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BOLETIM N. 25/2011
SEGUNDA-FEIRA – 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

VIGÉSIMA QUINTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 08 DE AGOSTO DE 2011
DO TERCEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
ADRIANO LUCAS ALVES
Presidente

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

1º Secretário




2º Secretário
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Obs. Conforme determina o Artigo 149 do Regimento Interno a Mesa Diretora deliberou pela inversão da ordem dos trabalhos da Sessão Ordinária a ser realizada no dia 08 de agosto de 2011, obedecendo a seguinte ordem: 1ª parte - Pequeno Expediente – Ordem do Dia e Explicação Pessoal. 2ª parte – Requerimentos, Moções e Uso da Tribuna Livre.

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR

SESSÃO ORDINÁRIA DE

08 DE AGOSTO DE 2011
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI Nº  65/2011 DE AUTORIA DOS VEREADORES ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA E CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE Dispõe sobre a normatização e a utilização de vigilância em todas as Casas Lotéricas existentes no Município e dá outras providências.

PROJETO DE LEI  N. 66/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS, QUE Dá a denominação de “Pastor Manoel Amaro da Silva” à Rua Projetada Quatro (04) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

PROJETO DE LEI N. 67/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS QUE Dá denominação de Pastor Antonio Munhoz à Área de Uso Institucional com metragem de 1.782,47 m2, que confronta com as Ruas Paschoal Paulon e Carlos Eduardo Martins, do loteamento Jardim Santa Rita I.

PROJETO DE LEI  N.  68/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS, QUE Dá a denominação de “Pastor Manoel Nascimento Pimentel” à Rua Projetada Sete (07) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

PROJETO DE LEI  N.  69/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Dá a denominação de “BENEDITO GOMES” à Rua Projetada Dez (10) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 12/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS QUE Concede o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Manoel Amaro da Silva.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 13/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR HERMES ARAUJO DOS SANTOS QUE Concede o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Manoel Nascimento Pimentel.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 14/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora EUNICE AZEVEDO DOS SANTOS CUCATTI.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 15/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora LUZIA VALDELINA ARENA SILVA BORGES.

Veto ao Autógrafo nº. 43, de 12 de julho de 2011, que “Dispõe sobre obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências” oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador VAGNER BARILON.
Senhores Vereadores está programado para ocorrer no próximo dia 15 de agosto o debate em atendimento ao requerimento n. 384/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON sobre a poluição no Bairro Jardim São Jorge.

Recebemos do Ministério da Saúde 01 (um) comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do Ministério da Educação 01 (um) comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 294/2011 - Autor: AUREO NASCIMENTO LEITE 

Indica a realização de reparos na camada asfáltica da Rua Aracajú, cruzamento com a Rua Porto Alegre, no Jardim São Jorge.

N. 295/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na boca de lobo na Avenida São Gonçalo.

N. 296/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica nas Ruas Joaquim Sanches e João Bassora, Jardim Bela Vista.

N. 297/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos nas bocas de lobo na Avenida Brasil e Rua Jovita de Jesus Garcia, Jardim Marajoara.

N. 298/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de tapar buracos existentes na Rua Emydgio Pierozzi, Jardim Novos Horizontes.

N. 299/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos no passeio público na Rua João Bolzan, ao lado do Zoológico Municipal, Jardim Mathilde Berzin.

N. 300/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO 

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar corte e limpeza da vegetação no terreno situado na Rua Vhelmes Rosembergs esquina com a Rua Pedro A. Jankovitis, Jardim Santa Rita II.

N. 301/2011 - Autor: VAGNER BARILON 

Indicamos ao Poder Executivo a colocação de uma lombada ou redutor de velocidade na Rua Jequitibás esquina com a Rua Pau Brasil no Jardim das Palmeiras.

N. 302/2011 - Autor: VAGNER BARILON 

Indicamos ao Poder Executivo a colocação de uma lombada ou redutor de velocidade na Rua Araucária no Jardim das Palmeiras.

N. 303/2011 - Autor: VAGNER BARILON 

Indicamos ao Poder Executivo a retirada de entulhos na Praça da Rua 4 no Bairro Campos Verdes.

N. 304/2011 - Autor: VAGNER BARILON 

Indicamos ao Poder Executivo a recuperação da malha asfáltica na Rua Jacarandás  no  Jardim das Palmeiras.

N. 305/2011 - Autor: VAGNER BARILON 

Indicamos ao Poder Executivo a necessidade de sinalização de solo na Rua Do Tamboril com a Rua Manoel de Oliveira Azenha Jardim das Palmeiras.

N. 306/2011 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA 

Indicamos ao Poder Executivo a necessidade recuperação do asfalto no cruzamento da Rua Anielo Piconi com a Rua Pillar Carrion, no Jardim Lopes Iglesias, bem como a implantação de sinalização no local.

N. 307/2011 - Autor: VAGNER BARILON 

Indicamos ao Poder Executivo a melhora do serviço que especifica.

N. 308/2011 - Autor: VAGNER BARILON 

Indicamos ao Poder Executivo a fiscalização da utilização inadequada do passeio público na Avenida Carlos Botelho.

MOÇÕES DE PESAR

N. 257/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Voto de pesar pelo falecimento da senhora RITA ROSA DE FARIA.

N. 258/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de pesar pelo falecimento de MARIA ADRIANA BRAZILINO.

N. 259/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor ANTONIO GONÇALVES DA SILVA.

N. 260/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  do  Senhor SEBASTIÃO EVANGELISTA.

N. 264/2011 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento da senhora Rosa de Jesus Figueira.

N. 265/2011 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Voto de pesar pelo falecimento do senhor APARECIDO ALFREDO RODRIGUES.

N. 267/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de pesar pelo falecimento da senhora RITA ROSA DE FARIA.

N. 268/2011 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento  da Senhora MARIA DA SILVA SCHEDENFFELDT.

N. 271/2011 - Autor: ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. Otávio Rocha, o Arruia.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA
ATA DA VIGÉSIMA QUARTA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 1º DE AGOSTO DE 2011
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA VIGÉSIMA QUINTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

08 DE AGOSTO DE 2011
ATA DA VIGÉSIMA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 1º DE AGOSTO DE 2011.

Ao 1º (primeiro) dia do mês de agosto do ano de 2011 (dois mil e onze), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON, realizou a Câmara Municipal sua vigésima quarta sessão ordinária do terceiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2011. Às 18 (dezoito) horas e 15 (treze) minutos, havendo número legal, o presidente, vereador ADRIANO LUCAS ALVES, declara aberta a sessão e procede a leitura de um trecho da bíblia. FASE INFORMATIVA: INDICAÇÕES: Do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, INDICAÇÃO N. 283/2011 que indica a poda da árvore localizada na Rua Manoel de Oliveira Azenha, n. 635. Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 284/2011 que indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, que determine sejam executados reparos na pavimentação asfáltica na Rua Caetano Benincasa, no jardim Dona Maria Rapozeiro Azenha. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 285/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar retirada de entulho e corte da vegetação alta (mato) na Avenida Paschoal Piconi, Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 286/2011 que indica adoção de medidas no sentido de efetuar reparos na malha asfáltica nas Ruas: Julio Moreira de Moraes e José Maria Bellinate, Jardim Pq. Res. Francisco Lopes Iglesias. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 287/2011 que indica ao Poder Executivo a necessidade de rebaixo da sarjeta para pessoas com deficiência na Rua Manuel de Oliveira Azenha, CMEI Padre Vitor no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 288/2011 que indica ao Poder Executivo a recuperação da malha asfáltica na Rua Vitório Crispin em frente do número 719 no Jardim São Manoel. INDICAÇÃO N. 289/2011 que indica ao Poder Executivo a recuperação da malha asfáltica na Rua Professor Carlos Liepin no Centro. INDICAÇÃO N. 290/2011 que indica ao Poder Executivo a substituição de arvore Rua De Maria Raposeiro Azenha em frente à CMEI Pica Pau na Vila Azenha. INDICAÇÃO N. 291/2011 que indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua Natal esquina com a Rua Porto Alegre, no Jardim São Jorge. INDICAÇÃO N. 292/2011 que indica ao Poder Executivo a conserto da calçada na Rua D. Maria Raposeiro Azenha em frente à CMEI Pica Pau na Vila Azenha. INDICAÇÃO N. 293/2011 que indica ao Poder Executivo a construção de uma canaleta de escoamento na Rua Joaquim Sanches esquina com a Rua Julio Marmile, no Jardim Bela Vista. MOÇÕES DE PESAR: Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, MOÇÃO N. 237/2011 voto de pesar pelo falecimento da senhora Maria Augusta Mendes. MOÇÃO N. 238/2011 voto de pesar pelo falecimento da senhora Joana Alves Gomes. MOÇÃO N. 239/2011 voto de pesar pelo falecimento da senhora Gracia Lopes Lante. MOÇÃO N. 240/2011 voto de pesar pelo falecimento do senhor Henrique Belisário. MOÇÃO N. 241/2011 voto de pesar pelo falecimento da senhora Maria Aparecida de Melo. MOÇÃO N. 253/2011 voto de pesar pelo falecimento da senhora WALDEREZ GAZZETTA. Do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, MOÇÃO N. 250/2011 voto de pesar pelo falecimento do senhor João Bianor de Queiroz(faixa 01). A ATA DA VIGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 02). Na sequência o presidente anuncia a ORDEM DO DIA – 01 - PROJETO DE LEI N. 46/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Proíbe a propaganda de forma discriminatória por estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviço no Município de  Nova Odessa. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ANGELO ROBERTO RÉSTIO e AUREO NASCIMENTO LEITE discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). 02 - PROJETO DE LEI N. 52/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Dá denominação de "Jaime Rodrigues Azenha" à Avenida Um (01) do loteamento denominado Jardim Industrial Dante Siani. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ANGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON, ADRIANO LUCAS ALVES e AUREO NASCIMENTO LEITE discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON)(faixa 04). 03 – PROJETO DE LEI N. 53/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, Dá denominação de "EDMUNDO ZORZETTO" à Rua Projetada Cinco (05) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, ANGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 05). 04 – PROJETO DE LEI N. 54/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Dá denominação de "Joaquim Leite de Camargo" à Rua Onze (11) do loteamento denominado Jardim São Manoel. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 06). 05 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 05/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Institui a concessão do Título "Policial Padrão" e dá outras providências. Projeto de Decreto Legislativo contém uma Emenda: EMENDA N.01/2011 – SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 05/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Institui a concessão do Título "Policial Padrão" e dá outras providências. A Emenda é colocada em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade. Na Sequência o senhor presidente coloca para discussão o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 05/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Institui a concessão do Título "Policial Padrão" e dá outras providências. É colocado em discussão, o vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). 06 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 07/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, Que Concede o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Antonio Munhoz. É colocado em discussão, o vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade(ANGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, AUREO NASCIMENTO LEITE, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, HERMES ARAUJO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e VAGNER BARILON) (faixa 08). Conforme determina o artigo 275 do Regimento Interno desta Casa de Leis o Presidente cumprimenta e convida o visitante oficial Deputado Federal Guilherme Campos para discursar na Tribuna Livre (faixa 09). 07 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 08/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, Que Concede o título de Cidadão Novaodessense ao SENHOR RALPH BIASI. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e AUREO NASCIMENTO LEITE discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). - 08 - REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL PROJETO DE LEI N. 63/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Autoriza o Município de Nova Odessa a instituir o Programa "Bolsa Creche", objetivando o aumento de ofertas de vagas às crianças que não obtenham vagas na rede municipal de Ensino. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, GERVÁSIO DE BRITO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). Na sequência, os vereadores HERMES ARAUJO DOS SANTOS (faixa 12), ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA (faixa 13) e CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER (faixa 14) utilizam a Tribuna Livre para Explicação Pessoal. Após, o presidente anuncia PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: O vereador VAGNER BARILON sugere a votação em bloco dos requerimentos e moções, o senhor presidente submete para apreciação plenária sendo rejeitada por (04) quatro votos contrários e 03 (três) favoráveis (Faixa 15). REQUERIMENTO 407/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que solicita informações do Chefe do Executivo sobre o serviço de limpeza efetuado por garis nos bairros São Manoel, Palmeiras e Alvorada. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 408/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de projeto para implantação de iluminação natalina nos locais que especifica. É colocado em discussão, os vereadores HERMES ARAUJO DOS SANTOS, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, VAGNER BARILON e AUREO NASCIMENTO LEITE discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 409/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de passarela unindo a Rua Dionisio Zulian, no Jardim Maria Helena, à Rua Fioravante Martins, no Jardim São Manoel. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 410/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, que solicita adoção de medidas no sentido de efetivar alargamento na via pública que especifica (Rua Olívio Casazza, no Jardim Maria Helena, continuação da Rua Maria Aparecida B. Piconi). É colocado em discussão, os vereadores HERMES ARAUJO DOS SANTOS e ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 411/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade da reativação dos Postos da Guarda localizados dos bairros Nossa Senhora de Fátima, Triunfo e Santa Luíza. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 412/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de envio de projeto de lei para este Legislativo, criando o Serviço de Verificação de Óbito. O autor solicita vistas, por se tratar do primeiro pedido fica concedido (faixa 21). REQUERIMENTO 413/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVE, que solicita informações do Diretor do Instituto de Zootecnia sobre a possibilidade de se realizar melhorias na ponte que especifica. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). REQUERIMENTO 414/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita do Prefeito Municipal maiores informações a respeito da antiga Avenida oito (08) e Rua Dois (02) do lado esquerdo da Rodovia Estadual Walter Manzato sentido Nova Odessa-Sumaré. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ANGELO ROBERTO RÉSTIO e AUREO NASCIMENTO LEITE discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). REQUERIMENTO 415/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os casos de dengue no âmbito do Município com a entrada em vigor da Lei n. 2.486/2011. O vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA solicita vistas, por se tratar do primeiro pedido fica concedido (faixa 24). REQUERIMENTO 416/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Prefeito Municipal e da Agência dos Correios local sobre a possibilidade de fornecimento do serviço de distribuição de correspondência aos munícipes no Jardim Novos Horizontes. É colocado em discussão, os vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO e GERVÁSIO DE BRITO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). REQUERIMENTO 417/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o horário de funcionamento das creches em decorrência das contratações de ADIs. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). REQUERIMENTO 418/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação de rotatórias nos trevos do Jardim Capuava e do Guarapari. É colocado em discussão, o vereador AUREO NASCIMENTO LEITE discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). REQUERIMENTO 419/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a desativação as máquinas de bordar "chinesa" do CRAS. Os Vereadores GERVÁSIO DE BRITO e ANGELO ROBERTO RÉSTIO solicitam vistas, por se tratar do primeiro pedido fica concedido (faixa 28). REQUERIMENTO 420/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os gastos com aluguel relativos ao imóvel que abriga a ETEC. É colocado em discussão, os vereadores ANGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e GERVÁSIO DE BRITO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 29). REQUERIMENTO 421/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os gastos com aluguel relativos aos imóveis que abrigam o Fórum e o Cartório Eleitoral. É colocado em discussão, os vereadores AUREO NASCIMENTO LEITE, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, VAGNER BARILON e ANGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo REJEITADO por 05 (cinco) votos contrários e 03 (três) votos favoráveis (faixa 30). REQUERIMENTO 422/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a fiscalização no tocante à utilização de indevida de vagas em estacionamento para serem utilizadas por veículos que transportem deficientes e idosos. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). REQUERIMENTO 423/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, que solicita do Chefe do Poder Executivo o envio de projeto de lei destinado a fomentar o adimplemento de créditos tributários. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 32). REQUERIMENTO 424/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, que solicita do Chefe do Poder Executivo a marcação de uma audiência para atender os representantes dos moradores dos bairros Nossa Senhora de Fátima, Parque Triunfo, Santa Luiza I e II. O autor solicita a retirada do requerimento para melhores estudos, sendo atendido (faixa 33). REQUERIMENTO 425/2011 de autoria do vereador ANGELO ROBERTO RÉSTIO, que solicita informações do Prefeito Municipal e Setor de Parques e Jardins sobre possibilidade de avaliação em uma árvore situada na Rua Ângelo Piconi em frente ao número 399, no bairro Jardim Santa Luiza I. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 34). REQUERIMENTO 426/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, que solicita informações do PROCON sobre as medidas que serão adotadas em relação às reclamações relacionadas à venda de unidades no "Residencial Terra Nova. O Vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, por se tratar do primeiro pedido fica concedido (faixa 35). Em atendimento a sugestão do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO o presidente submete a deliberação do plenário a apreciação em bloco das moções constantes da pauta, sendo acatada a sugestão. Na sequência o senhor presidente coloca em discussão as seguintes moções: MOÇÃO 234/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, congratulações com a Primeira Igreja Batista de Nova Odessa do Brasil e ao presidente da Associação Leta do Brasil pelo 62° Congresso da Associação Batista Leta. MOÇÃO 235/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, aplausos com a comissão organizadora do Segundo Passeio Equestre Rural de Nova Odessa. MOÇÃO 236/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, congratulações com o Prefeito Municipal e com o Secretário Municipal de Esportes, Juventude e Lazer de Nova Odessa. MOÇÃO 242/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, congratulações com o  Prefeito Municipal, com o Secretário Municipal de Esportes, Juventude e Lazer de Nova Odessa, e com os atletas que representaram nossa cidade pelas conquistas das medalhas de bronze, prata e ouro, nos Jogos Regionais realizados em Mogi Guaçu. MOÇÃO 243/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, apelo aos Ministros do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Fazenda para que atendam as reivindicações apresentadas pela classe empresarial e dos trabalhadores do setor têxtil, em Audiência Pública que discutiu demandas emergenciais da cadeia produtiva têxtil. MOÇÃO 244/2011 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, congratulações à ABIT (Associação Brasileira das Indústrias Têxteis e de Confecções) e ao SINDITEC (Sindicato das Indústrias de Tecelagens de Americana, Nova Odessa, Santa Bárbara d´Oeste e Sumaré) pela luta constante na defesa do setor têxtil. MOÇÃO 245/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, congratulações com o Deputado Federal Vanderlei Macris pelo Título de Cidadão Emérito de Americana. MOÇÃO 246/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, congratulações ao Prefeito Municipal, referente à construção de redutor de velocidade na Avenida Carlos Rosenfeld entre o Jardim Marajoara e Parque Industrial Recanto. MOÇÃO 247/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, congratulações com as Igrejas Católicas pelo Dia Municipal do Padre, comemorado em 04 de agosto. MOÇÃO 248/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, congratulações com o Professor Fábio Rodrigues Gatto e equipe GROAP (Grupo de Resgate a Objetos de Alta Periculosidade) da Escola Estadual Professora Dorti Zambello Calil pela conquista do Prêmio Solução Mais Criativa no 5º Grande Desafio 2011. MOÇÃO 249/2011 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, congratulações com a Igreja Quadrangular pela comemoração de aniversario de Fundação. MOÇÃO 251/2011 de autoria do vereador HERMES ARAUJO DOS SANTOS, congratulações com a Administração Municipal, em razão das ações desenvolvidas na atual gestão em prol do desenvolvimento do Município. MOÇÃO 252/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, congratulações com os atletas Ivanildo Paulo Rompato e Claudinei Luiz Rompato, pela participação da Meia Maratona Amil Campinas. MOÇÃO 254/2011 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, apelo ao Deputado Estadual Cauê Macris para que proceda ao agendamento de audiência com o Secretário de Segurança Pública para tratar de assuntos de interesse municipal. MOÇÃO 255/2011 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO, congratulações com o prefeito Municipal pelo projeto de revitalização do Bosque Manoel Jorge, no Jardim Santa Rosa. MOÇÃO 256/2011 de autoria do vereador VAGNER BARILON, congratulações com a equipe do Projeto Guri em face da apresentação de encerramento de semestre ocorrida no último dia 6 de julho. Não havendo discussão. São colocadas em votação, sendo aprovas por unanimidades (faixa 36). Na sequência, os vereadores HERMES ARAUJO DOS SANTOS (faixa 37), ANGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 38) e VAGNER BARILON (faixa 39) utilizam a Tribuna Livre. O senhor presidente convida a munícipe senhora Rosiely Costa Miguel para utilizar a Tribuna Livre desta Casa em atendimento ao protocolo n. 1589/2011, para tratar do assunto mencionado no requerimento (descaso da administração municipal com a população da rua Niterói no Jardim São Jorge em relação as enchentes) (faixa 40) . Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 08 de agosto de 2011. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 41). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------------------------ / ------------------------------------ /------------------------------------

1º Secretário


Presidente


2º Secretário

ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

08 DE AGOSTO DE 2011
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 08 DE AGOSTO DE 2011.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PROJETO DE LEI N. 23/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE Dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano do Município.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária do dia 27 de junho de 2011, por pedido de vistas feito pelo vereador GERVÁSIO DE BRITO, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1o. As empresas de ônibus prestadoras de serviço de transporte coletivo e urbano de passageiros determinarão a seus motoristas a efetuarem paradas dos veículos nos itinerários urbanos, independente da existência de ponto de parada oficial, para atenderem a solicitação de embarque e desembarque de pessoas com deficiência física ou visual.

Parágrafo único. Normas de segurança deverão ser adotadas para o embarque e o desembarque, de modo a garantir a segurança dos passageiros e do veículo.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 11 de março de 2011.

VAGNER BARILON

ADRIANO LUCAS ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

P A R E C E R E S;
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Vagner Barilon, que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano do Município.

Na condição de presidente da Comissão Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Carta Magna, tampouco em outras normas, consoante restará demonstrado.

O art. 23, inciso II da Constituição Federal assim dispõe:

“Art. 23. É de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

...

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência”.

O art. 30, inciso I da Carta Maior, por seu turno, assim estabelece: 

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição compatibiliza-se com os dispositivos constitucionais supramencionados.

Ressalte-se, por ser relevante, que o E. Tribunal de Justiça já se manifestou acerca do tema, em situações análogas, assim decidindo:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI N. 4.100 DE 12 DE AGOSTO DE 2005 - QUE DISPENSA A PARADA DE ÔNIBUS URBANOS NOS PONTOS NORMAIS DE PARADA DE EMBARQUE E DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS PARA PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA, AMBAS DO MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU - NÃO EXISTÊNCIA DE RESERVA DO PODER EXECUTIVO PARA SUA INICIATIVA - CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA - AÇÃO IMPROCEDENTE”. (ADIN n.128.026.0/2, RELATOR DES. DEBATIN CARDOSO, J. 28 DE JUNHO DE 2006, V.U.)

“INCONSTITUCIONALIDADE - ADIN - LEI MUNICIPAL N.4.063, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2006, QUE DISPENSA A PARADA DE ÔNIBUS URBANOS NOS PONTOS NORMAIS DE EMBARQUE E DESEMBARQUE, NO PERÍMETRO URBANO, AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E VISUAL - LEI DE INTERESSE LOCAL QUE DISPÕE SOBRE ACESSIBILIDADE AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA - COMPETÊNCIA CONCORRENTE ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA - INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA - AÇÃO IMPROCEDENTE”. (VOTO 16661 - ADIN 149.378-0/1-00 - RELATOR OSCARLINO MOELLER, J. EM 20 DE FEVEREIRO DE 2008)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 23 de março de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoa com deficiência física no perímetro urbano do Município. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Não se vislumbra qualquer aumento da despesa pública, mas tão somente o atendimento à virtude da solidariedade humana, de toda a comunidade novaodessense. Também não produz qualquer aumento financeiro para a empresa concessionária.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 09 de Maio de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE
COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano. 

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição tem por finalidade viabilizar o a acessibilidade das pessoas com deficiência física ao transporte coletivo dentro do perímetro urbano.

As paradas dos ônibus, independente da existência de ponto, para as pessoas portadoras de deficiência, para embarque e desembarque, são importantes, pois o Município não está preparado para a acessibilidade destas pessoas, enfrentam problemas com o desnivelamento das calçadas e a falta de infraestrutura das ruas. O cotidiano da pessoa com deficiência física é um grande desafio.  

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 23 de Maio de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Vagner Barilon que dispõe sobre a parada de ônibus a pessoas com deficiência física no perímetro urbano. 

Na condição de designado como relator para exarar parecer pelo presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição tem por finalidade viabilizar o a acessibilidade das pessoas com deficiência física ao transporte coletivo dentro do perímetro urbano. 

A Carta Magna já prevê que é de competência comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios cuidar da proteção e garantia das pessoas com deficiência.

As paradas dos ônibus, independente da existência de ponto, para as pessoas portadoras de deficiência, para embarque e desembarque, são importantes, pois o Município não está preparado para a acessibilidade destas pessoas. 

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 18 de Maio de 2011.

ANGELO R. RÉSTIO

VAGNER BARILON

GERVÁSIO DE BRITO

02 – PROJETO DE LEI N. 44/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR GERVÁSIO DE BRITO, QUE Dispõe sobre a instalação de dispositivos de segurança nas agências e postos de serviços das instituições financeiras instaladas no Município e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Ficam os estabelecimentos financeiros obrigados a instalar dispositivos de segurança em suas agências e postos de serviços, situados no âmbito do Município.

Parágrafo único. Os estabelecimentos financeiros referidos neste artigo compreendem bancos oficiais ou privados, caixas econômicas, sociedades de crédito, associações de poupança, suas agências, postos de atendimento, subagências e seções, assim como as cooperativas singulares de crédito e suas respectivas dependências.

Art. 2º. Sem prejuízo dos equipamentos previstos na Lei n.2.401/2010 e na Lei n.2.422/2010, cada unidade de atendimento das instituições de que trata o artigo desta lei deverá dispor de:

I – porta eletrônica de segurança individualizada, em todos os acessos destinados ao público, incluído o espaço de autoatendimento, provida de:

a) detector de metais;

b) travamento e retorno automático;

c) vidros laminados e resistentes ao impacto de projéteis oriundos de armas de fogo até calibre 45;

d) abertura ou janela para entrega, ao vigilante, do metal detectado, e

e) recuo após fachada externa para facilitar acesso, com armário de portas individualizadas e chaveadas para guarda de objetos de clientes.

II – vidros laminados resistentes a impactos e a disparos de armas de fogo, nas fachadas externas no nível térreo e nas divisórias internas das agências e postos de serviço bancários no mesmo piso, os quais deverão possuir:

a) composição por lâminas de cristais interligados;

b) película apropriada para a retenção de estilhaços, e

c) nível de proteção II ou III-A, de acordo com a norma internacional para a blindagem.

Art. 3º. É vedado aos vigilantes o exercício de qualquer outra atividade no interior da agência, que não seja a de segurança.

Parágrafo único. O trabalhador de que trata este artigo deverá usar colete à prova de bala nível 03, portar arma de fogo e arma não letal autorizada, além de dispor de assento apropriado para escudo de proteção.

Art. 4º. Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes penalidades:

I – advertência;

II – multa de 200 UFESPs, na reincidência;

III – multa de 300 UFESPs, até a quinta reincidência, e

IV – suspensão do alvará de funcionamento, na sexta reincidência do ano.

Art. 5º. As entidades sindicais dos bancários e vigilantes poderão representar junto ao Município contra o infrator desta lei, bem como de todas as normas que cuidam da instalação de dispositivos de segurança nas agências e postos de serviços das instituições financeiras instaladas no Município.

Art. 6º. Os estabelecimentos financeiros terão o  prazo de cento e vinte (120) dias, a contar da publicação desta lei, para se adaptarem às exigências da mesma.

Art. 7º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 02 de maio de 2011.

GERVÁSIO DE BRITO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a instalação de dispositivos de segurança nas agências e postos de serviços das instituições financeiras instaladas no Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente superiores.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou em diversas oportunidades sobre a possibilidade de lei municipal dispor sobre normas de segurança para os estabelecimentos bancários, sem que isso represente invasão da competência da União, verbis:

“ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA, MEDIANTE LEI, OBRIGAR AS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS A INSTALAR, EM SUAS AGÊNCIAS, DISPOSITIVOS DE SEGURANÇAS – INOCORRÊNCIA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL – RECURSO IMPROVIDO. O Município dispõe de competência para, com apoio no poder autônomo que lhe confere a Constituição da República, exigir, mediante lei formal, a instalação, em estabelecimentos bancários, dos pertinentes equipamentos de segurança, tais como portas eletrônicas ou câmeras filmadoras, sem que o exercício dessa atribuição constitucional específico (art. 30, I) importe em conflito com as prerrogativas fiscalizadoras do Banco Central do Brasil. Precedentes”. (RE – AgR 312050/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, Pub. 06/05/2005).

No tocante, o IBAM assim se manifestou no parecer n. 77/08:

“Sob o aspecto formal, a proposta pode ser feita por membro do Legislativo, pois não se trata de matéria reservada ao Chefe do Executivo, enumeradas nos arts. 61, § 1º, II, 84, III e 165 da nossa Lei Maior. Assim, a Câmara Municipal poderá ter iniciativa sobre o tema, não havendo, assim, violação ao princípio constitucional da separação dos Poderes (art. 2º CF)”. (Fabiani Oliveira de Medeiros)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 16 de maio de 2011.

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Gervásio de Brito que dispõe sobre a instalação de dispositivos de segurança nas agências e postos de serviços das instituições financeiras instaladas no Município e dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O objetivo deste Projeto de Lei é oferecer maior segurança aos usuários, bem como atender reivindicação do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos bancários de Campinas e Região. 

As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.
Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição por entender serem oportunas e convenientes as despesas dele oriundas.

Nova Odessa, 27 de junho de 2011.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO 

AUREO N. LEITE

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do vereador Gervásio de Brito que dispõe sobre a instalação de dispositivo de segurança nas agências e postos de serviços das instituições financeiras instaladas no Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

O objetivo do presente projeto é oferecer maior segurança aos usuários, bem como atender reivindicação do Sindicato dos Empregados em Estabelecimento Bancários de Campinas e região.

A instalação destes dispositivos ajudará evitar ações de violências e
criminalidade nestes estabelecimentos, proporcionando maior segurança aos cidadãos que freqüentam tais Instituições financeiras.

Em face do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 12 de julho de 2011.

ÂNGELO R. RÉSTIO

AUREO N. LEITE 

JOSÉ C. BELIZÁRIO

03– REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 05/2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, QUE Institui a concessão do Título "Policial CIDADÃO" e dá outras providências.

Obs. Projeto de Lei aprovado com emenda na sessão ordinária do dia 1º de agosto de 2011, Redação Final ofertada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois Terços - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1º. Fica instituído, na Câmara Municipal de Nova Odessa, o título de “Policial Cidadão”, a ser outorgado pela Câmara Municipal aos profissionais da Polícia Militar, da Polícia Civil e do SEGAM (Serviço de Guarda Municipal de Nova Odessa), que prestem serviço neste município, sendo 1 (uma) indicação por instituição.

Art. 2º. A entrega dos títulos será realizada, anualmente, na semana do dia 21 de abril (Dias das Polícias), em sessão solene organizada pela Assessoria de Cerimonial da Câmara Municipal.

Art. 3º. Farão jus ao título de “Policial Cidadão”, os profissionais que se destacarem por serviços prestados à coletividade, os quais deverão ser indicados até 45 (quarenta e cinco) dias antes da data em que será realizada a solenidade, por suas respectivas instituições.

Parágrafo único. Cada instituição será responsável pelo encaminhamento de biografia e histórico de atividades motivadoras da indicação.

Art. 4º. A Assessoria de Cerimonial da Câmara Municipal de Nova Odessa deverá entrar em contato com os responsáveis pelas instituições envolvidas com 1 (um) mês de antecedência do prazo final para as indicações.

Art. 5º. As despesas decorrentes da aplicação deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 6º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Nova Odessa, 02 de Agosto de 2011.

ANTONIO J. R. SILVA

ÁUREO N. LEITE

JOSÉ C. BELIZÁRIO

PROPOSITURAS EM VOTAÇÃO SEGUNDO TURNO

04 – PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA  Nº. 04/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE altera a redação do CAPUT do artigo 91 da Lei Orgânica do Município DE NOVA ODESSA.

Obs. Proposta de Emenda a Lei Orgânica aprovada em primeiro turno de votação na sessão ordinária do dia 11 de julho de 2011.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois Terços - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1º O caput do artigo 91 da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, que regulamenta as proibições de contratações com o Município, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 91. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os servidores municipais não poderão contratar com o Município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções.”

Art. 2º As despesas com a aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 2010.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Nova Odessa, 05 de julho de 2011. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

05 – PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA  Nº. 02/2011 DE AUTORIA DO EXECUTIVO, QUE Insere o artigo 166-A na Lei Orgânica do Município.

Obs. Proposta de Emenda a Lei Orgânica aprovada em primeiro turno de votação na sessão ordinária do dia 11 de julho de 2011.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois Terços - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1º. A Lei Orgânica do Município passa a vigorar acrescida do artigo 166-A:

Art. 166-A. É assegurado transporte coletivo urbano gratuito às pessoas idosas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos e aos deficientes físicos, na forma definida em lei.

Art. 2º. Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 12 de maio de 2011. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

Nova Odessa, 05 de agosto de 2011.

Eliseu de Souza Ferreira - Diretor Geral

FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES

SESSÃO ORDINÁRIA DE

08 DE AGOSTO DE 2011
REQUERIMENTO N. 337/2011 
 

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo e da Coordenadoria de Indústria, Comércio e Abastecimento acerca da Concorrência Pública nº 01/CP/2009. 
 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores: 
O art. 97 da Lei Orgânica do Município estabelece que a alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá as seguintes normas: I  – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e licitação”. 

Dessa forma, para proceder à alienação de bens imóveis faz-se imprescindível: a) existência de interesse público devidamente justificado; b) avaliação prévia; c) autorização legislativa, e d) licitação. 
Nesse contexto, com a aprovação do projeto que deu origem à Lei n.2.176, de 20 de setembro de 2006, o Poder Executivo obteve autorização legislativa para proceder à alienação dos imóveis de sua propriedade nos bairros Jardim Conceição, Jardim Flórida, Jardim Fadel e Vila Azenha. 
A licitação foi processada nos termos do Edital de Concorrência Pública 01/CP/2009. 
Consoante o contido no item V do referido edital “Poderão participar desta CONCORRÊNCIA pessoas jurídicas (MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE), que atenderem as condições deste Edital e às disposições da legislação em vigor, e comprovem os requisitos de habilitação e devem estar exercendo suas atividades há no mínimo 1 (um) ano”, desde que preenchidas as condições editalícias. 
Constava, ainda, no anexo II do referido edital as cláusulas que abaixo destacamos: 
“(...) 
CLÁUSULA SEGUNDA: Todos os compromissos assumidos neste contrato são de caráter IRREVOGÁVEL e IRRETRATÁVEL, obrigando as partes, seus herdeiros e sucessores a qualquer título fazer sempre boa e valiosa a presente cessão, ficando sujeito às penalidades da lei. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Em caso de falência, decretada por sentença judicial, o imóvel objeto do presente contrato, poderá ser transferido para terceiros, com autorização do Chefe do Executivo, após parecer da Procuradoria Jurídica da Prefeitura.” 
(...) 
CLÁUSULA SEXTA - A EMPRESA ADQUIRENTE somente poderá vender o imóvel objeto da licitação, depois de decorrido o prazo de 10 (dez) anos, contados do início de suas atividades, se o imóvel estiver totalmente quitado, não podendo, também, alugar para terceiros. 
CLAUSULA SÉTIMA – A empresa adquirente terá o prazo de 1 (um) ano para iniciar a obra, com todos os projetos aprovados, sendo que na construção deverão ser observadas as leis em vigor, especificamente com relação a: 
I - Plano Diretor; 
II - Código Sanitário; 
III - Código de Edificação Municipal; 
IV - Legislações Ambientais, Federal, Estadual e Municipal. 
CLÁUSULA OITAVA – O prazo para iniciar efetivamente as suas atividades será de 2 (dois) anos, contando da data em que obtiver o alvará de construção. 
(...) – grifos nossos” 
 
Por outro lado, os vereadores subscritores estão recebendo informações de munícipes que moram em áreas contíguas aos lotes alienados no sentido de que: 1- Muitas das empresas que adquiriram os mesmos até hoje não se instalaram no local e 2- existem empresas que, supostamente, estão adquirindo e/ou construindo salões nos terrenos e, posteriormente, locando para terceiros. 

É manso e cediço que o edital, como lei interna do processo licitatório, faz lei entre as partes, não podendo de suas regras se afastar o licitante e a Administração, ficando ambos vinculados aos seus termos. 
Não é preciso maiores ilações para se concluir que a inobservância ao princípio da vinculação pode gerar a nulidade do certame, na medida em que seu descumprimento reflete ainda na quebra do principio constitucional da isonomia (art. 5º, inciso II da Lei Fundamental). 
Conforme observa a Prof. Maria Sylvia Zanella di Pietro em sua lição: 
 “Quando a administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos: ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se peridíneos aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentado por outro licitante que os desrespeitou” (Direito Administrativo 7ª Edição. São Paulo, Atlas, 1996 – p. 262)  
Diante disso, e no uso das atribuições conferidas aos Vereadores pela Constituição Federal, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando as seguintes informações: 

a) Quais os terrenos que foram vendidos no referido processo licitatório? Enviar cópia dos contratos firmados com os vencedores.

b) A Cláusula Sexta do Anexo II do edital diz que “A empresa adquirente terá o prazo de 1 (um) ano para iniciar a obra”. Diante disso solicitamos cópia do Autorização/Alvará de Construção emitido para cada um dos terrenos vendidos neste processo licitatório.

c) Existem empresas adquirentes que até hoje não se instalaram no local, em descumprimento às cláusulas editalícias?

d) Há empresas adquirentes que estão locando os salões, em afronta às condições estabelecidas na avença firmada?

e) Quais medidas serão adotadas pela Prefeitura Municipal caso as denúncias acima mencionadas sejam confirmadas?

f) Nos termos do caput do art. 97 da L.O.M., encaminhar justificativa que comprove a existência de interesse público para proceder à alienação dos referidos imóveis.

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 02 de junho de 2011.

VAGNER BARILON       ADRIANO LUCAS ALVES   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 371/2011

Assunto: Convoca o Coordenador de Educação, sr. Assis das Neves Grillo, a sra. Eleni Whitehead, responsável pelas creches e convida as pessoas abaixo mencionadas para prestar informações sobre as ações desenvolvidas para solucionar os problemas apontados no último debate.

 Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.86/2011, foram convocados servidores públicos da área de Educação do Município prestar informações sobre a ampliação do horário de funcionamento das creches municipais, contratação de novos profissionais para aumentar o quadro de pessoal, bem como a qualidade no atendimento das creches.

O debate foi realizado no último dia 21 de março, no Plenário desta Casa Legislativa.

Na oportunidade, os servidores do Poder Executivo afirmaram que os problemas apontados seriam solucionados no prazo de noventa (90) dias.

Assim, tendo em vista a relevância da matéria, bem como o decurso do tempo, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, convocando o Coordenador de Educação, sr. Assis das Neves Grillo, Eleni Whitehead para prestar novas informações sobre o assunto, na próxima sessão ordinária do dia 01 de agosto, às 18:00 horas, nesta Casa de Leis.

Requeiro, ainda, o envio de ofício ao sr. Mauricio Roberto (Conselheiro Tutelar), os membros da comissão formada para tratar desses assuntos, bem como ao Prefeito Municipal e à Vice-Prefeita, convidando-os para participar do evento em questão.

Nova Odessa, 21 de junho de 2011.  

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 393/2011

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre gastos com serviços de portaria nos locais que especifica (Hospital, Parque Isidoro Bordon e Parque Manoel Jorge)

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Com fulcro nas disposições contidas no artigo 31 da Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre gastos com serviços de portaria no Hospital,  no Parque Isidoro Bordon e no Parque Manoel Jorge, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais empresas realizam essa atividade?

b) Quanto custa aos cofres públicos?

c) Existem processos em que a prefeitura está sendo acionada judicialmente?

d) Enviar relação da escala de trabalho contendo hora, local, dia.

e) Enviar cópias da licitação.

f) Enviar cópias do TAC afirmados entre Prefeitura Municipal e o Ministério Público.

Nova Odessa, 06 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 396/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente aos atendimentos odontológicos prestados pelo município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os serviços odontológicos prestados pela municipalidade, que esclareçam os seguintes pontos:

1. Enviar a relação dos profissionais da rede pública que prestam serviço diretamente na área odontológica.

2. Enviar planilha de atendimento realizada nos últimos 2 (dois) anos, de todos os locais, contendo nomes e procedimentos a realizados.

3. Enviar relação dos locais e horários de atendimento.

4. Enviar o nome do(a) coordenador(a).

5. Descrever os materiais utilizados nos procedimentos adotados pelos dentistas e enviar o custo dos materiais.

6. Enviar a relação de fornecedores dos últimos dois anos.

Nova Odessa, 06 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 397/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo referente a aquisição de alambrado para utilização no Bosque Manoel Jorge.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a aquisição de alambrado para utilização no Bosque Manoel Jorge, esclarecendo os seguintes pontos:

1. Em resposta ao Requerimento nº 245/2007, a Prefeitura informou que no mês de julho daquele ano seria realizada a substituição do alambrado do Bosque Manoel Jorge (o que permite presumir a aquisição prévia do material). Por que ele não foi instalado até a presente data?

2. Quanto custo ao cofre público? Enviar cópia da nota fiscal.

3. O alambrado foi utilizado em outro local? Onde?

4. Enviar cópia do processo de licitação.

Nova Odessa, 06 de julho de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 428/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de envio de projeto de lei para este Legislativo sobre a matéria que especifica (auxílio-moradia para as famílias atingidas pelas enchentes em nossa cidade).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento de que a Câmara Municipal de Campinas aprovou projeto de lei, de autoria do Executivo, que trata do Programa Auxílio-Moradia. 

O Programa é destinado a pessoas de baixa renda, em situação de vulnerabilidade ou risco social, residentes em área de risco de enchentes e desabamentos. 

Ante ao exposto, considerando-se que:

a) nosso município tem sido prejudicado com os problemas de enchentes, uma vez que as chuvas são constantes;

b) este o fato contribui de forma negativa para o orçamento financeiro das famílias atingidas, as quais necessitam repor seus bens que foram perdidos, e

c) o elevado interesse público de que se reveste a matéria;

 REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de envio de projeto de lei nesse sentido. 

Nova Odessa, 02 de agosto de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 429/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de construir passeio público na Rua Pedro P. Camargo entre as Ruas: Joaquim Sanches e Alice Gazzetta, ao lado da Escola Profª Dorti Zambello Calil, Jardim Maria Helena.    

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á ausência de passeio público na Rua Pedro P. Camargo entre as Ruas: Joaquim Sanches e Alice Gazzetta, ao lado da Escola Profª Dorti Zambello Calil, Jardim Maria Helena. 

Neste contexto, a finalidade da construção deste passeio público visa segurança aos pedestres que trafegam por esta via.    

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a possibilidade da execução da construção no local, bem como sobre o prazo previsto para execução.  

Nova Odessa, 03 de agosto de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 430/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a possibilidade de instalação de semáforo de pedestre na Avenida Carlos Botelho com a Rua 1º de Janeiro, Centro.    

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram quanto á ausência de semáforo de pedestre na Avenida Carlos Botelho com a Rua 1º de Janeiro, Centro.

O trânsito nestas vias é intenso e a instalação do semáforo, facilitaria passagem dos pedestres, evitando transtornos aos mesmos,   

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar, especialmente no tocante ao seguinte aspecto: 

- Há possibilidade de instalação de semáforo de pedestre na Avenida Carlos Botelho com a Rua 1º de Janeiro, Centro? Em hipótese afirmativa, quando será realizada a obra? 

Nova Odessa, 03 de agosto de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 431/2011 

Assunto: Solicita do Chefe do Poder Executivo informações acerca da responsabilidade para instalação de um guard rail na alça que liga a rodovia Antronauta Jean Nicolini à Av. Industrial Oscar Berggren. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores: 

Referente à alça que liga a rodovia Astronauta Jean Nicolini à Avenida Industrial Oscar Berggren REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando os seguintes esclarecimentos: 

a) Compete ao Município ou ao Governo do Estado de São Paulo, a manutenção da referida alça de acesso? 

b) Caso a competência seja municipal, existe a possibilidade de ser instalado um guard rail em sua extensão? 

c) Se positiva a resposta, qual seria o prazo necessário para execução da obra? 

Nova Odessa, 02 de agosto de 2011. 

        HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 431/2011
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REQUERIMENTO N. 432/2011

Assunto: Solicita do Poder Executivo esclarecimento acerca de possíveis providências para alteração da localização de um bueiro, na Rua Augusto Peterlevitz.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O vereador subscritor foi procurado por alguns munícipes, que relataram os seguintes fatos: na Rua Augusto Peterlevitz, altura do número 209, existe um bueiro em frente à Igreja Assembléia de Deus. Esse bueiro está localizado um pouco abaixo de alguns comércios e de uma casa de carnes, e consequentemente recebe todo o material decorrente da limpeza e higienização desses locais.

Ocorre que, não raramente, um forte odor é exalado desse bueiro, causando enormes transtornos aos munícipes, e em especial aos frequentadores da Igreja supracitado.

Diante do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando saber a possibilidade desse bueiro ser alterado de lugar, bem como, o prazo necessário para realização da obra.

Nova Odessa, 02 de agosto de 2011.

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 432/2011
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REQUERIMENTO N. 433/2011
Assunto: Solicita informações da CPFL (Companhia Paulista de Força e Luz) e do Prefeito Municipal referentes aos locais de recebimentos das contas.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Atendendo à reivindicação de munícipes que estão encontrando grandes dificuldades para quitar seus débitos junto à CPFL (Companhia Paulista de Força e Luz) REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à gerência da CPFL e ao Prefeito Municipal, postulando se dignem enviar a este Legislativo informações sobre o recebimento de contas, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Quais os motivos que levaram os postos credenciados (instituições financeiras, Casas Lotéricas, Correios, Lan Houses, entre outros) a cancelarem os recebimentos das contas?

b) Existe alguma alternativa para amenizar este problema, considerando-se que nem todos os contribuintes possuem conta bancária para quitar o boleto de energia elétrica ou autorizar o débito em conta corrente?

c) A Prefeitura Municipal tem conhecimento deste problema? Na afirmativa, já adotou alguma providência voltada a solucioná-lo?

d) Outras informações entendidas como relevantes. 

Nova Odessa, 03 de agosto de 2011.

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS
REQUERIMENTO N. 434/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de realização de campanha de conscientização sobre o consumo de produtos alimentícios com excesso de sal, açúcar, gorduras e frituras nas instituições de ensino do Município.

Senhores Vereadores:

Consoante matéria publicada no site do Ministério da Saúde, “anualmente cerca de 260 mil brasileiros perdem a vida em decorrência de doenças relacionadas a uma alimentação inadequada. O problema pode ter como origem tanto a falta de nutrientes como o excesso de substâncias como sal, açúcar e gordura. (...) Apesar disso, nas três últimas décadas o consumo de alimentos em sua forma natural tem caído, enquanto aumentou o consumo de produtos industrializados(...)”

Em virtude desse aumento excessivo de doenças, tais como hipertensão, problemas renais, AVC, diabetes, entre muitas outras patologias que proporcionam transtornos à saúde pública, faz-se imprescindível a realização de campanhas voltadas a conscientizar as instituições de ensino do Município sobre esse assunto, com a finalidade de diminuir a incidência de tais doenças.  

Ante ao exposto, no uso das atribuições conferidas pela Carta Maior aos vereadores, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre matéria, especialmente em relação aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Há possibilidade de realizar campanha de conscientização sobre os perigos do consumo de produtos alimentícios com excesso de sal, açúcar, gorduras e frituras nas instituições de ensino?
b) Há possibilidade de reduzir ou proibir o consumo destes produtos nas instituições de ensino do Município?
c) Outras informações entendidas como relevantes. 
Nova Odessa, 4 de agosto de 2011. 

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 435/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e do SEGAM sobre a possibilidade de realização de programa de conscientização de crianças e jovens sobre os perigos do cerol.

Senhores Vereadores:

Além ser criminoso, o uso do cerol (mistura de cola e vidro) coloca em risco a vida de motociclistas, ciclistas, pedestres e das próprias crianças.  

Nesse contexto, tomamos conhecimento da existência de um programa intitulado “Cerol Não”, realizado em Santa Bárbara d´Oeste, que consiste na realização de palestras educativas ministradas por profissionais da Guarda Civil para conscientizar crianças e jovens sobre os perigos do uso do cerol.

Em Nova Odessa, embora não haja normativo dispondo sobre a realização de programa similar, o uso e comercialização do cerol são proibidos desde 2004, quando foi aprovada a Lei Municipal nº 2.000. 

Ressalte-se, ainda, a existência da Lei Estadual nº 12.192, de 2006, que “proíbe o uso de cerol ou de qualquer produto semelhante que possa ser aplicado em linhas de papagaios ou pipas”.

Ante ao exposto, no uso das atribuições conferidas pela Carta Maior aos vereadores, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre matéria, especialmente em relação aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Apesar de não existir lei no Município dispondo sobre programa para conscientizar crianças e jovens sobre os perigos do uso do cerol, a Administração Municipal e o SEGAM realizam projetos nesse sentido?

b) Na afirmativa, especificar como os projetos são realizados (locais, formas, periodicidade, entre outros).

c) Quantas autuações já foram realizadas após a entrada em vigor da Lei n.2.000/2004? Enviar cópia dos documentos.

d) Outras informações entendidas como relevantes. 

Nova Odessa, 4 de agosto de 2011. 

ADRIANO LUCAS ALVES           JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 436/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de implantação do “Programa de Educação Empreendedora” nas escolas da rede municipal de educação do Município.

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento da existência de um Programa denominado “Educação Empreendedora”, desenvolvido pelo SEBRAE, que tem como objetivo disseminar a cultura empreendedora nas instituições de ensino, de forma a propiciar às crianças e jovens práticas que possibilitem vivenciar o empreendedorismo, bem como desenvolver habilidades que lhes permitam serem protagonistas das próprias vidas.

Os temas trabalhados para cada ano do ensino fundamental são os seguintes:

1º ano – O mundo das ervas aromáticas;

2º ano – Temperos naturais;

3º ano – Oficina de brinquedos ecológicos;

4º ano – Locadora de produtos;

5º ano – Sabores e cores;

6º ano – Ecopapelaria;

7º ano – Artesanato Sustentável;

8º ano – Empreendedorismo Social;

9º ano – Grandes ideias, novos negócio.

O Programa de Educação Empreendedora faz parte das ações do Sebrae (SP) que, desde 2002, leva o conhecimento do empreendedorismo até os jovens, para que tenham a oportunidade de se familiarizar com um tema que está cada vez mais presente na nossa sociedade e pouco explorado na educação de crianças e jovens. Mais de 8 mil professores já foram capacitados pelo Sebrae-SP para aplicar a metodologia nos três níveis de ensino, e em torno de 210 mil alunos foram beneficiados no Estado de São Paulo.

O Programa oferece, ainda, a formação de professores e coordenadores da rede municipal, contribuindo no aperfeiçoamento dos profissionais que atuam na rede municipal de educação, bem como na implantação de uma visão empreendedora que formará cidadãos mais bem preparados para a vida a para economia.

Ante ao exposto, no uso das atribuições conferidas pela Carta Maior aos vereadores, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre matéria, especialmente em relação aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Há possibilidade firmar parceria entre o SEBRAE e a Prefeitura para a implantação do Programa Educação Empreendedora nas escolas da rede municipal de ensino do Município?

b) Outras informações entendidas como relevantes. 

Nova Odessa, 4 de agosto de 2011. 

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 437/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre os poços e as fossas sépticas existentes no município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a quantidade de poços e fossas sépticas existentes no município (residências, chácaras, sítios e indústrias).

Requeiro, outrossim, relação contendo o endereço dos imóveis que abrigam os referidos equipamentos, o nome do proprietário e a certidão de uso de solo. 

Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 438/2011

Assunto: Solicita cópia dos documentos exigidos pela Lei n. 2.024/2004. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne enviar a este Legislativo cópia dos documentos exigidos pela Lei n. 2024/2004, a saber: a) declaração de bens e valores que compõem o patrimônio privado e b) declaração anual de bens apresentada à Delegacia da Receita Federal, de conformidade com a legislação do Imposto de Renda e proventos de qualquer natureza, de todos os ocupantes de cargo ou função pública em comissão.

Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 439/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre os programas sociais existentes no Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista a necessidade de se manter programas sociais no município, assim como ampliá-los, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar sobre os programas sociais desenvolvidos pelo Município, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantos programas existiam no ano de 2009 e quais eram?

b) Quantos foram mantidos pela atual Administração?

c) Quais e quantos programas foram criados pela atual Administração?

d) Quantas pessoas são beneficiadas com estes programas?

e) Qual o gasto mensal com os programas?

f) Outras informações que considerar relevante.              

Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 440/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o programa de distribuição de cestas básicas.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista a grande necessidade no atendimento às famílias carentes que dependem das cestas básicas, posto que essa, na maioria das vezes, é o único recurso que recebem para o sustento familiar, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar sobre o programa de distribuição de cestas básicas.

a) Quantas famílias recebiam cesta básica no ano de 2010?

b) Quantas famílias as recebem atualmente?

c) Quais as melhorias que foram implementadas no programa?

d) Quais os gastos mensais com o programa?

e) Quais os requisitos e critérios utilizados para inclusão das famílias no programa?

f) Enviar cópia do cadastro das famílias assistidas, contendo o nome e endereço.

g) Outras informações que considerar relevante.              

Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 441/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o prédio que especifica localizado no Jardim Eneides (escola).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Considerando-se que no prédio situado no Jardim Eneides funcionava, há alguns anos atrás, uma escola municipal, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar as seguintes informações: 

a) Esta sendo desenvolvida alguma atividade voltada à população do referido local?

b) Há algum projeto de reforma do local? Já possui algum cronograma para início e término das obras?

c) Qual o valor estimado para essa obra?

d) Outras informações que considerar relevantes. 

Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 442/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o funcionamento do Setor de Merenda no período de férias escolar, para atendimento às instituições.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista a necessidade de atendimento às instituições beneficentes, em relação aos produtos fornecidos pelo Setor de Merenda, especificamente, das que tratam de dependentes químicos, posto que essas pessoas, na sua maioria, não possuem recursos financeiros e dependem muito das cestas básicas e do fornecimento de pãezinhos e de leite de soja para a sua alimentação, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar sobre o atendimento prestado a essas pessoas, especialmente em relação aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quantas instituições recebem as cestas básicas, os pãezinhos e o leite de soja?

b) Quais são estas instituições?

c) Quais os procedimentos adotados para o fornecimento dessa alimentação no período de férias escolar?

d) Se porventura, os servidores do Setor de Merenda também saem de férias nesse período, de que forma é efetuado o atendimento a essas instituições?

e) Outras informações que considerar relevantes.              

Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 443/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de se promover a retirada da estrutura física das praças de pedágio do município. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, que postulam a retirada da estrutura física das praças de pedágio do município, para que os veículos possam transitar com mais tranqüilidade e segurança, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando as seguintes informações:

1. É de interesse da Prefeitura Municipal a execução da referida melhoria?

2. Se positivo, determinar o tempo previsto para conclusão da obra.

3. Se negativo, favor justificar os motivos que ensejam a manutenção (permanência) das referidas estruturas físicas, visto os acidentes ali acontecidos.

Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 444/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre o local destinado para área de lazer no Jardim Eneides. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento desta Casa de Leis, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informar o local destinado à implantação de uma área de lazer no Jardim Eneides e se há algum projeto para este semestre.

Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 445/2011

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca das “seringueiras” existentes na EMEF Paulo Azenha.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que residem no bairro Vila Azenha e os questionaram acerca do tratamento dado pela PMNO às “seringueiras” existentes na EMEF Paulo Azenha. Alegam os mesmos que as árvores fazem parte da história da escola e gostariam de saber como a PMNO cuidará da presença das mesmas no local nos próximos anos. 

Em face do exposto,  REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando os seguintes esclarecimentos: (i) as árvores gozam de perfeita saúde; (ii) com qual periodicidade elas são podadas; (iii) a Administração pretende suprimi-las? Se sim, qual o motivo; (iv) essa espécie goza de alguma proteção jurídica?
Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON   |                           JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 446/2011

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo acerca dos contratos celebrados e aditados no âmbito da Secretaria de Saúde.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No último dia 28 de julho deste ano de 2011, em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 8689/93, foi realizada no plenário desta Casa de Leis a Audiência Pública do setor de Saúde referente ao segundo trimenstre deste ano de 2011. Nela os vereadores presentes puderam se inteirar dos números do setor de saúde e apresentar questionamentos acerca dos mesmos.
Ocorre que após analizados os números com maior profundidade apresentou-se a necessidade de maiores informações para que os vereadores subscritores possam efetivamente cumprir seu papel de fiscalizadores dos atos do Poder Executivo.
Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando cópia dos contratos e respectivos termos de aditamento dos contratos relacionados (i) ao fornecimento de refeições; (ii) limpeza; (iii) vigilância; (iv) manutenção, (v) a todos os tipos de exames e, por fim, (vi) relatório contendo o nome de pessoas habilitadas a conduzir os veículos oficiais da Secretaria de Saúde.
Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON   |                           JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 447/2011

Assunto: Solicita informações da CODEN, referente a coleta e afastamento do esgoto do bairro Campo Belo e demais chácaras da cidade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A fim de obter maiores informações referente as obras necessários para coleta e afastamento do esgoto do bairro Campo Belo, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício a CODEN, postulando os seguintes esclarecimentos: (i) para quando está previsto o início e conclusão das obras necessárias a coleta e afastamento do esgoto do bairro Campo Belo?; (ii) existe algum entrave interno ou externo no processo, de ordem burocrática ou de qualquer outra natureza? Se sim, quais?; (iii) além do bairro Campo Belo, outros bairros de chácaras serão contemplados com benfeitoria dessa mesma natureza? Se sim, quais?; (iv) quais bairros ainda não contemplam sistema de coleta e afastamento de esgoto? Qual o motivo e quando eles serão contemplados?
Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON   |                           JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 448/2011

Assunto: Solicita informações do Conselho Municipal de Saúde acerca de eventuais irregularidades na prestação de contas encaminhada pela Secretaria de Saúde.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Chegou ao conhecimento dos Vereadores subscritores, que o Conselho Municipal de Saúde, ao apreciar a prestação de contas do 2º trimestre de 2011 encaminhada pela Secretaria de Saúde, solicitou a apresentação de alguns documentos, para análise e posterior elaboração de seu parecer. 
Entretanto, mesmo após a formalização da solicitação, a Secretaria não disponibilizou esses documentos e/ou informações complementares, fato que supostamente teria forçando o Conselho a comunicar o fato ao Ministério Público do Estado de São Paulo e a Direção Regional de Saúde 7 – DRS-7.
Diante do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Presidente do Conselho Municipal de Saúde, postulando as seguintes informações: (i) a situação relatada procede (ii) foram encontrados erros/inconsistências nos relatórios apresentados pela Secretaria de Saúde, se sim, quais são eles; (iii) quais documentos foram solicitados a Secretaria de Saúde, e quais os motivos; (iv) quando o MP e a DRS-7 foram notificadas do descumprimento da Secretaria de Saúde? (enviar cópia das notificações).
Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.
VAGNER BARILON   |                           JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 449/2011

Assunto: Solicita informações da Secretária de Saúde e da APNEN, acerca do censo de pessoas deficientes residentes no município de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No último dia 28 de julho deste ano de 2011, em cumprimento ao disposto na Lei Federal nº 8689/93, foi realizada no plenário desta Casa de Leis a Audiência Pública do setor de Saúde referente ao segundo trimenstre deste ano de 2011. Nela foi apresentado que no centro de reabilitação Lucy Montoro da cidade de Campinas foi realizado apenas um atendimento de reabilitação e uma prótese durante todo o segundo trimestre deste ano de 2011 para o município de Nova Odessa.
Este centro de reabilitação, que presta um relevante serviço às pessoas deficientes, assim como as suas famílias, aparentente detém um número de vagas maior do que o número de pessoas que atende atualmente, sendo certo que, diante da sua especialidade, o tratamento das pessoas deficientes de Nova Odessa deveriam ser encaminhadas para lá, eis que detém uma melhor estrutura para atendê-los. Em apertada síntese, Nova Odessa não está encaminhando pacientes para atendimento de reabilitação no referido centro.
Ocorre que, segundo as informações apresentadas na referida audiência, não há demanda possivelmente por não haver dentro da Administração Municipal um cadastro das pessoas com deficiência que possibilite ser aberto um canal de comunicação entre o Poder Público e as mesmas afim de que elas sejam contactadas e orientadas sobre esta possibilidade de atendimento.
Ocorre ainda que recentemente a APEN realizou em parceria com a Prefeitura Municipal de Nova Odessa e a CODEN um senso das pessoas com deficiência no município cujas informações poderão auxiliar neste contato e na abertura de um canal permanente de comunicação entre o deficiente que precisa de atendimento e quem gerencia as políticas públicas de atendimento e inclusão da pessoa com deficiência no município.
Diante do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício a Secretária de Saúde e a APNEN, postulando as seguintes informações: 1- Da Secretaria de Saúde questionamos (i) por que o município não está encaminhando mais pessoas deficientes para tratar no centro de reabilitação mencionado; (ii) a Secretária de Saúde tem os dados do censo pela APNEN?; 2- da APNEN questionamos (iii) os dados do senso foram enviados a Sercretaria de Saúde? (iv) a APNEN pode fornecer os dados na forma digital do senso realizado ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo para que os mesmos possam usá-los na criação de políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência?. Demais informações entendidas como relevantes.
Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.
VAGNER BARILON   |                           JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
REQUERIMENTO N. 450/2011

Assunto: Solicita informações do Chefe do Poder Executivo acerca dos dados apresentados na última audiência pública da saúde.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Na última audiência pública da saúde, os números apresentados pela Secretaria não foram nada animadores. Segundo previsões orçamentárias, a Pasta encerrará o ano com um déficit orçamentário no valor aproximado de R$ 5.300.000,00 (cinco milhões e trezentos mil reais).
Essa situação alarmante pode ter várias causas, entre elas, mau planejamento por parte do Poder Executivo e maior atenção na aplicação dos recursos destinados à Secretaria, ou então, algum outro até o momento desconhecido por nós.
Diante do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Poder Executivo, postulando os seguintes esclarecimentos: a) É do conhecimento do Chefe do Poder Executivo a previsão orçamentária da Secretaria da Saúde, que estima encerrar o ano com um déficit de mais de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais)? b) Quais providências estão sendo tomadas para sanar esse grave problema? c) O que explica essa insuficiência de recursos previstos e destinados a Saúde? d) De onde será remanejada a verba necessária para cobrir esse déficit? Quais investimentos serão adiados?
Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.
VAGNER BARILON   |                           JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 451/2011

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a aplicabilidade da Lei n. 1.654/99, que dispõe sobre a cobrança pelo Município de preço em face da locação de áreas utilizadas pela CPFL.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento de que está tramitando na Câmara Municipal de Americana projeto de lei que fixa que o Poder Executivo providenciará cobrança junto à CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz, do Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e dos aluguéis dos terrenos onde estão implantados os postes da fiação de energia elétrica, as torres das linhas de alta tensão, as subestações e as estações retransmissoras de energia elétrica (minuta anexa).

Analisando a legislação local, notamos que existe normativo em vigor, nesse sentido, desde 1999. Trata-se da Lei n. 1654/99, que dispõe sobre a cobrança pelo Município de preço em face da locação de áreas utilizadas pela CPFL.

Ante a relevância da matéria, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar se a lei 1.654/99 está sendo aplicada.

Nova Odessa, 3 de agosto de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

MOÇÃO N. 261/2011 

Assunto: Apelo ao Comandante do Estado, Coronel Luís Humberto Navarro e ao Comandante do 7º GB, Coronel Bianchini, para que disponibilizem uma Unidade do Corpo de Bombeiros no Município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Comandante do Estado, Coronel Luís Humberto Navarro e ao Comandante do 7º GB, Coronel Bianchini, para que disponibilizem uma Unidade do Corpo de Bombeiros no Município. 

A imprensa local noticiou, recentemente, mais um caso de incêndio havido no município. O acidente ocorreu em uma loja de materiais de construção, na divisa com Sumaré. A matéria relata que o fogo causou prejuízos estimados entre R$ 4 e R$ 5 mil reais, danificando carros e maquinários que estavam nos fundos do estabelecimento.

O episódio acima mencionado demonstra, de forma clara, que a instalação de uma Unidade no Corpo de Bombeiros no Município se faz imprescindível. 

Além de atender urgências e realizar salvamentos, a implantação desta unidade resultará, também, em outros benefícios, tais como: queda nos custos de seguros residenciais e empresariais, facilitação na aprovação de obras que necessitam do laudo dos bombeiros, entre outros.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Comandante do Estado, Coronel Luís Humberto Navarro e ao Comandante do 7º GB, Coronel Bianchini, dando-lhes ciência da presente proposição.

Nova Odessa, 2 de agosto de 2011.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
MOÇÃO Nº. 262/2011

 
                                              Assunto:   Congratulações à Prefeitura Municipal e à 107ª Junta de Serviço Militar de Nova Odessa em face da realização da cerimônia anual de “Compromisso à Bandeira”.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES à Prefeitura Municipal e à 107ª Junta de Serviço Militar de Nova Odessa em face da realização da cerimônia anual de “Compromisso à Bandeira”.
O evento foi realizado no dia 29 de julho e contou com a participação de cerca de 350 jovens. 

A solenidade, organizada pela 107ª Junta de Serviço Militar de Nova Odessa, aconteceu no Ginásio Municipal de Esportes “Jaime Nércio Duarte” o (Carioba), no Jardim Santa Rosa, e foi coordenada pelo delegado da 20ª Delegacia do Serviço Militar de Limeira e pelo responsável pelo alistamento na cidade, 1º tenente Onivaldo Emídio Pereira.

Participaram da cerimônia de juramento os jovens que completam 18 anos de idade em 2011, bem como os que já completaram a maioridade, e que se alistaram até o mês de junho, mas que foram dispensados do serviço militar obrigatório.

A cerimônia também contou com a entrada oficial da Bandeira Nacional, feita por soldados da Guarda Bandeira do Tiro de Guerra de Americana.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio aos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária,      seja endereçado ofício à Prefeitura Municipal, ao 1º tenente Onivaldo Emídio Pereira e à secretária da Junta Militar de Nova Odessa, Maria Elisabete Herrera, dando-lhes  ciência da  proposição.

Nova Odessa, 02 de agosto de 2011. 


 
GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO Nº 263/2011


Assunto: Congratulações à Prefeitura Municipal,  ao Setor de Promoção Social da Prefeitura e ao Conselho Municipal da Assistência Social em face da 8ª Conferência Municipal de Assistência Social.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES à Prefeitura Municipal, ao Setor de Promoção Social da Prefeitura e ao Conselho Municipal  da Assistência Social em face da 8ª Conferência Municipal de Assistência Social.
O evento foi realizado no dia 28 de julho último, no auditório da Prefeitura Municipal de Nova Odessa e teve como tema “Avançando na Consolidação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), a Valorização dos Trabalhadores e a Qualificação dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios”.
O encontro foi enriquecido com a participação da diretora técnica da Divisão Regional  Piracicaba da Secretaria de Estado de Assistência Social, sra. Ana Maria Leme da Silva Sampaio, que ministrou a palestra.
Após a palestra, os participantes se dividiram em grupos para discussões, uma vez que o objetivo da Conferência Municipal de Assistência Social é promover o debate ampliado do tema e subtemas e estimular ações que propiciem o melhor atendimento à comunidade, integrando os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e a sociedade civil.

 Em face do exposto, esperamos receber integral apoio aos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, à diretora técnica da Divisão Regional Piracicaba da Secretaria de Estado de Assistência Social, à sra. Ana Maria Leme da Silva Sampaio, à srta. Solange Paulon, Gestora Municipal da Assistência Social do município e à presidente do Conselho Municipal da Assistência Social, a sra. Maria Tereza Casazza, dando-lhes ciência  da presente proposição.

Nova Odessa, 02 de agosto de 2011. 


 
GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 266/2011

Assunto: Congratulações com o Matsubara Futebol Clube pelo 32º aniversário de Fundação.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Matsubara Futebol Clube pelo 32º aniversário de Fundação. 

O Matsubara Futebol Clube de Nova Odessa foi fundado em 08 (oito) de agosto de 1979, ao longo desses 32 anos, construiu uma brilhante uma brilhante trajetória. Foram 10 finais disputadas na 1ª divisão do campeonato Municipal de Futebol Amador, onde sagrou-se hepta-campeão nos anos de 1989, 1990, 1991, 1998, 2001 e 2004.

A agremiação possui 17 títulos na categoria Veteranos, 11 no Juvenil, 10 no Juniores e 06 no Infantil, bem como o vice-campeonato na Copa Kaiser e o terceiro lugar na Copa CNT.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos Diretores do referido Clube, dando-lhes ciência da propositura.  

Nova Odessa, 03 de agosto de 2011.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ADRIANO LUCAS ALVES           VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 269/2011

Assunto: Aplausos ao Dr. Nivaldo Luis Rodrigues, em face da conquista do 3º médico socorrista no Hospital e Maternidade Municipal “Dr. Acílio Carreon Garcia”

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSOS a ser dirigida ao Dr. Nivaldo Luis Rodrigues, em face da conquista do 3º médico socorrista no Hospital e Maternidade Municipal “Dr. Acílio Carreon Garcia”.

A medida visa amenizar o tempo de espera nos horários de pico do Pronto Socorro, que ocorrem normalmente às segundas e terças-feiras, principalmente durante o dia.

Importante ressaltar que o homenageado, ciente das necessidades sociais da população, sempre contribuiu com a comunidade através de ações sociais, como, por exemplo, realizando atendimentos gratuitos em algumas ONG. Também implantou e ministrou cursos de ajuda a dependentes químicos. 

Na expectativa de receber integral apoio aos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao congratulado, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 3 de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 270/2011

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal a fim de que tome providências em relação ao Ecoponto situado na Rua Ilda Bagne da Silva.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Submetemos à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção de medidas voltadas à solução dos Ecopontos, especialmente o que esta situado na Rua Ilda Bagne.

Conforme já foi exaustivamente debatido nessa Casa de Leis, a utilização dos Ecopontos há muito tempo tem sido desvirtuado pela população, que aproveitando da inércia da Administração, deposita os mais diversos materiais no local.

Não obstante a nobre intenção da Municipalidade quando de sua criação, os Ecopontos nada mais são hoje, do que lixões urbanos, que ao invés de representar uma iniciativa ecológica, tornou-se um verdadeiro tormento às pessoas que residem em sua proximidade.

Isso porque, além do descarte irregular de lixo, nessa semana, flagramos os materiais ardendo em chamas, agravando ainda mais as lesões ao meio ambiente que afetam o número incontável de famílias.

De tão grave e relevante que é a questão, até representação no Ministério Público Estadual já foi realizado, no entanto, em uma demonstração ímpar de indiferença com o meio ambiente e com o cidadão, novamente a Prefeitura quedou-se inerte.

Lamentavelmente, essa vem sendo a forma de atuação da Administração, que deixa a aparentar, que obras mais ou menos relevantes, mas de notoriedade, somente serão realizadas no próximo ano, de maneira não somente maquiar a cidade, mas também de clarear os fortes traços das falhas administrativas que marcam a atual Gestão.

Não se trata de um favor aos vereadores subscritores ou aos munícipes que constantemente se queixam a todos eles, mas sim do reconhecimento do problema e mais do que isso, da execução de providências, ainda que paliativa, para reduzir os impactos dos danos causados a cidade, em um contexto geral.

Entretanto, parece que a Administração, acostumada a reagir e não a agir, espera ser acionada pelo Ministério Público para a celebração de um Termo de Ajustamento de Conduta para apresentar uma solução ao problema, pois, com o assoberbamento do respectivo órgão, sabe ela que demorará a ser notificada.

A não solução de um problema dessa complexidade serve, no entanto, para confirmar que outras questões também não serão enfrentadas, e que tudo que será feito, será como o trabalho de um maquiador, que minutos antes de show prepara o artista para a sua apresentação, embelezando-o e disfarçando imperfeições, com tanta “superficialidade”, que pouco tempo durará.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 04 de agosto de 2011.

VAGNER BARILON   |                           JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE
J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que dispõe sobre a normatização e a utilização de vigilância em todas as Casas Lotéricas existentes no Município e dá outras providências.

Atualmente as lotéricas desempenham funções típicas de instituições financeiras (tais como recebimento de tarifas públicas como água, luz, telefonia, gás, entre outros).

No entanto, o crescimento no volume de serviços dos referidos estabelecimentos não veio associado à segurança.

Com a aprovação do presente, todas as casas lotéricas em funcionamento no Município ficam obrigadas a possuir serviço de segurança, prestado por vigilantes profissionais, com o escopo de melhorar as condições de atendimento dos clientes.

Importante ressaltar, por ser oportuno, que o E. Tribunal de Justiça recentemente julgou improcedente lei do Município de Limeira no mesmo sentido, verbis:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal de Limeira. Obrigação de utilização de serviço de segurança prestada por vigilante profissional nas casas lotéricas do Município, disciplinando penalidades na hipótese de descumprimento. Alegação de afronta a dispositivos da Constituição Estadual. Inexistência de ilegalidade do Município na exigência de funcionamento de casas lotéricas com vigilantes. Precedentes do STF no sentido da competência do Município para, mediante Lei, obrigar as instituições financeiras e as casas lotéricas a possuir dispositivos de segurança em suas agências. Matéria de interesse local. Legitimidade do Município para legislar sobre o tema, limitando-se a disciplinar assunto de interesse municipal, com objetivo de proporcionar proteção à coletividade consumidora. Ação improcedente”.

Diante da relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
PROJETO DE LEI Nº  65 /2011

“Dispõe sobre a normatização e a utilização de vigilância em todas as Casas Lotéricas existentes no Município e dá outras providências”

Art. 1°. Todas as casas lotéricas em funcionamento no Município de Nova Odessa ficam obrigadas a possuir serviço de segurança, prestado por vigilantes profissionais, visando às segurança de seus usuários, funcionários e proprietários.

§ 1°. A vigilância mencionada no caput deste artigo será obrigatória apenas durante o horário de funcionamento do estabelecimento.

§ 2°. Considera-se vigilante profissional aquele que preenche todos os requisitos previstos nas leis em vigor e que regulamentam referida atividade profissional.

Art. 2°. O descumprimento desta lei acarretará ao estabelecimento infrator as seguintes penalidades:

I – advertência, na primeira infração;

II – a partir da segunda infração, multa de 100 (cem) UFESP's , por ocorrência;

III - ocorrendo cinco ou mais infrações, o estabelecimento será lacrado, somente sendo liberado seu funcionamento após pagamento, em dobro, das multas aplicadas.

Art. 3°. Os estabelecimentos comerciais terão o prazo de noventa (90) dias para se adequar às disposições contidas na presente lei.

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
****************************************************

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos ilustres membros desta Casa a presente proposição que tem por objetivo dar denominação à Rua Projetada Quatro (04) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

Nascido aos doze de julho de 1932, no Município de Conchal (SP), Manoel Amaro da Silva é filho de Antonio Amaro da Silva e Idiomar Francisca de Jesus.

Viveu sua infância na zona rural de vários municípios deste Estado (Conchal, Cosmópolis, Paulínia, Sumaré e Nova Odessa).

Desde criança desenvolveu habilidades nos trabalhos do campo.

Casou-se com Nacima Paulo da Silva, aos 22 de março de 1958, com quem teve quatro filhos: Dirceu, Elisabete, Silvia e Raquel.

Logo que se casou, teve oportunidade de trabalhar em metalúrgicas, adquirindo habilidade com solda.

Até a chegada do primogênito, sua esposa se dedicou à sua alfabetização, baseando seus ensinamentos através das lições Bíblicas.

Hoje, sua fluência na leitura é tamanha que aqueles que não o conhecem sequer suspeitam de que o mesmo nunca tenha frequentado escola.

Atualmente é Pastor na Igreja Evangélica Assembleia de Deus, no Jardim Capuava, tendo conquistado respeito e consideração no meio evangélico.

Como cidadão, residente há mais de 55 anos no Município, possui amizades consolidadas, desfrutando de ótimas referências por parte da sociedade.

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Ante a todo o exposto, ficamos na expectativa confiante de contar com o imprescindível apoio dos nobres membros desta Casa para a aprovação do presente projeto. 

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011. 

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                                    VAGNER BARILON

PROJETO DE LEI  N. 66/2011

“Dá a denominação de “Pastor Manoel Amaro da Silva” à Rua Projetada Quatro (04) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes”

Art. 1º. Fica denominada “Pastor Manoel Amaro da Silva” a Rua Projetada Quatro (04) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes. 

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011. 

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                                    VAGNER BARILON

****************************************************

J U S T I F I C A T I V A

Submetemos à elevada apreciação dos nobres pares o presente projeto de lei que tem por escopo atribuir denominação de “Pastor Antonio Munhoz” à Área de Uso Institucional com metragem de 1.782,47 m2, que confronta com as Ruas Paschoal Paulon e Carlos Eduardo Martins, do loteamento  Jardim Santa Rita I.

Nascido em 16 de novembro de 1928, na cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, o homenageado é filho de Francisco Munhoz e Maria Santoro Munhoz. Cursou o primário na cidade de Jundiaí. 

Casou-se em 29 de julho de 1959, com Maria Lopes Munhoz (falecida) e desse matrimônio adveio o nascimento de quatro filhos: Marlene Munhoz, José Cláudio Munhoz (pastor), Maria Ivani Munhoz e Meire Munhoz. Atualmente, é casado com a senhora Carolina Mizael de Oliveira. 

Trabalhou de 1950 a 1972 na General Motors do Brasil, onde se aposentou. Através dessa empresa fez diversos cursos profissionalizantes, como Administração do Trabalho e Relações Humanas. 

Após sua aposentadoria, dedicou-se integralmente à obra de evangelização. Foi ordenado diácono e, posteriormente, presbítero, até receber em 02 de janeiro de 1972 a ordenação de Ministro do Evangelho (pastor), exercendo a função ministerial na Igreja Evangélica Assembléia de Deus. 

Iniciou seu trabalho ministerial na cidade de Santo André, no bairro Campestre. Posteriormente, foi enviado ao Paraguai como missionário, no período de 1973 a 1974. Em seguida, foi enviado ao Chile, permanecendo de 1974 a 1975, também como missionário. Na seqüencia, voltou a pastorar na igreja em Santo André, no bairro Camilópolis, de onde foi para Poços de Caldas em Minas Gerais, permanecendo de 1977 a 1984. Lá o Pastor Antonio Munhoz criou junto à igreja uma obra de assistência social (Asilar). 

Convidado pelo presidente Dr. José Wellington Bezerra da Costa, para assumir a igreja em Americana, localizada na Praça Santos Dumont, 108, Jardim Santana, chegou em 24 de julho de 1984, recebendo a igreja com aproximadamente 700 membros, composta pelas cidades de Americana (sede), Santa Bárbara d'Oeste e Nova Odessa. 

No decorrer desses 27 anos, o Pastor Munhoz vem mantendo sua dedicação, empenho e liderança para evangelizar e resgatar as pessoas desesperadas que necessitam de amparo espiritual e material. 

Como prova do seu profícuo trabalho, a Igreja Assembléia de Deus de Americana conta com 16.000 membros, 128 templos e salões que são pontos de pregações, sendo que nesta cidade são mais de 15 templos e pontos de pregação da palavra de Deus. 

Na sua trajetória ministerial, participou da Escola Teológica das Assembléias de Deus “Pastor Cícero Canuto de Lima” e formou-se Bacharel em Teologia pelo Instituto Bíblico Betel. 

Em reconhecimento aos relevantes serviços prestados, o homenageado já foi agraciado com as seguintes honrarias: a) Cruz do Mérito Filosófico e Cultural; b) Ordem Internacional dos Jornalistas; c) Título de Cidadão Americanense, e d) Título de Cidadão Barbarense.

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Ante ao exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011.

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                                    VAGNER BARILON

PROJETO DE LEI N. 67/2011
“Dá denominação de “Pastor Antonio Munhoz” à Área de Uso Institucional com metragem de 1.782,47 m2, que confronta com as Ruas Paschoal Paulon e Carlos Eduardo Martins, do loteamento Jardim Santa Rita I”.

Art. 1o. Fica denominada “Pastor Antonio Munhoz”  a Área de Uso Institucional com metragem de 1.782,47 m2, que confronta com as Ruas Paschoal Paulon e Carlos Eduardo Martins, do loteamento Jardim Santa Rita I”.

Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                                    VAGNER BARILON

****************************************************

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos ilustres membros desta Casa a presente proposição que tem por objetivo dar denominação à Rua Projetada Sete (07) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

Nascido em 08 de janeiro de 1928, no Município de Angelin – PE, o homenageado é filho de Francisco de Souza Pimentel e Ernestina Joventina de Souza.

Veio para São Paulo em 1946, laborando no ramo de metalurgia e comércio.

Em 1951 foi admitido na Guarda Civil de São Paulo. No mesmo ano, casou-se com Luzinete Passos Pimentel.

Em 1952 nasceu seu filho primogênito. 

Converteu-se ao evangelho de Jesus Cristo em 1953, na Igreja Assembleia de Deus.

Em 1955 atuou como professor na Escola Dominical. 

Em 1958 foi separado para o cargo de diácono.

Em 1960 foi convidado pelo Pastor Alexandre Alegria para tomar conta de uma congregação no bairro Jardim Belval, em Barueri, estação 21 do trem paulistano.

Durante o seu diaconato que se estendeu por toda a década de 60, serviu no Ministério do Evangelho, auxiliando e substituindo pastores, liderando cultos ao ar livre nas praças de São Paulo. Na mesma época, lecionou música pelo método Bonna para os irmãos e estruturou bandas nas igrejas.

Em 1970 foi separado para o cargo de Presbítero. 

Em 1973 formou-se em Enfermagem na Escola Paulista de Enfermagem, iniciando sua atuação na Casa de Misericórdia de São Paulo, no Hospital Carlos Chagas e no Hospital da Família Matarazzo em São Paulo, sempre conciliando a profissão com a missão ministerial.

Na década de 80, o casal já possuía seus onze filhos: Givaldo, Edivaldo, Givanir, Gilda, Habacuque, Vilma, Mateus, Israel, Hilda, Manoel e Alessandre.

Em 1982, numa decisão em família, resolveu transferir o domicílio para a cidade de Nova Odessa, onde se apresentou ao Prefeito Simão Welsh que, carinhosamente, recebeu sua família, abrindo as portas de Nova Odessa.

Em Nova Odessa, passou a auxiliar o Pastor Antonio Munhoz, presidente das Assembleias de Deus de Americana e Região.

Durante sua permanência no Campo de Americana (SP), dirigiu e construiu o templo e a casa pastoral da Igreja Assembleia de Deus, no Jardim São Jorge, e também dirigiu e construiu o templo e casa pastoral no bairro Praia Azul, em Americana. Em 1985, foi consagrado Ministro do Evangelho, com o cargo de Evangelista.

Em 1991 foi diplomado Pastor, permanecendo membro vitalício da Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil e da Convenção Fraternal Interestadual do Estado de São Paulo.

Em 1993 concluiu o curso de Teologia na Escola de Teologia Cícero Canuto de Lima, na cidade de São Paulo.

Em 1994, foi transferido para a cidade de Sumaré (SP), para auxiliar o Pastor Presidente Antonio Ferreira Lopes, cidade em que dirigiu e construiu mais dois grandes templos, no bairro Virgílio Viel e no Bairro Maria Antonia.

Em 2001, recebeu as honras da jubilação da gloriosa carreira de mais de 50 anos de ministério em favor da sociedade.

Atualmente congrega e auxilia o Pastor Presidente das Assembleias de Deus da região de Sumaré (SP), sr. Antonio Lopes Ferreira.

O Pastor Pimentel e a Irmã Luzinete, com mais de 80 anos de idade, continuam pregando o evangelho, aconselhando casais e famílias, em reuniões caseiras e realizando cultos domésticos em Nova Odessa e região.

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Ante a todo o exposto, ficamos na expectativa confiante de contar com o imprescindível apoio dos nobres membros desta Casa para a aprovação do presente projeto. 

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011. 

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                                    VAGNER BARILON

PROJETO DE LEI  N.  68 /2011

“Dá a denominação de “Pastor Manoel Nascimento Pimentel” à Rua Projetada Sete (07) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes”

Art. 1º. Fica denominada “Pastor Manoel Nascimento Pimentel” a Rua Projetada Sete (07) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011. 

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                                    VAGNER BARILON

****************************************************

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos ilustres membros desta Casa a presente proposição que tem por objetivo dar denominação à Rua Projetada Dez (10) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

Objetivamos perpetuar a memória de Benedito Gomes.

Filho de José da Silva Gomes e Benedita Rosa Gomes, o homenageado nasceu em 1º de março de 1930, em Americana.

Foi casado em primeiras núpcias com Hilda Zuim Gomes e em segundas núpcias com Elza Caetano Gomes, aos 13 de fevereiro de 1971.

Teve seis (6) filhos: Roberto, Gilberto, Humberto, Norberto, Demétrius e Jane.

Foi eleito vereador pela Aliança Renovadora Nacional, no ano de 1976, com 173 votos, ficando em 2º lugar entre os eleitos pela referida legenda.

No ano de 1982 obteve 129 votos, classificando-se em 3º lugar entre os suplentes de vereador pela legenda do Partido Democrático Social.

Faleceu aos 9 de setembro de 2006, com 76 anos, deixando saudades e boas recordações aos amigos e familiares.

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Ante a todo o exposto, ficamos na expectativa confiante de contar com o imprescindível apoio dos nobres membros desta Casa para a aprovação do presente projeto. 

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011.

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO N. LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

PROJETO DE LEI  N.  69 /2011

“Dá a denominação de “BENEDITO GOMES” à Rua Projetada Dez (10) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes”

Art. 1º. Fica denominada “BENEDITO GOMES” a Rua Projetada Dez (10) do loteamento denominado Jardim Campos Verdes.

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011. 

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO N. LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


VAGNER BARILON

****************************************************

J U S T I F I C A T I V A

Submetemos à elevada apreciação dos nobres pares o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo conceder o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Manoel Amaro da Silva.

A concessão do “título de cidadão novaodessense” é, sem dúvida, a mais significativa forma de reconhecimento a ser outorgada às pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Município.

Nascido aos doze de julho de 1932, no Município de Conchal (SP), Manoel Amaro da Silva é filho de Antonio Amaro da Silva e Idiomar Francisca de Jesus.

Viveu sua infância na zona rural de vários municípios deste Estado (Conchal, Cosmópolis, Paulínia, Sumaré e Nova Odessa).

Desde criança desenvolveu habilidades nos trabalhos do campo.

Casou-se com Nacima Paulo da Silva, aos 22 de março de 1958, com quem teve quatro filhos: Dirceu, Elisabete, Silvia e Raquel. 

Logo que se casou, teve oportunidade de trabalhar em metalúrgicas, adquirindo habilidade com solda.

Até a chegada do primogênito, sua esposa se dedicou à sua alfabetização, baseando seus ensinamentos através das lições Bíblicas.

Hoje, sua fluência na leitura é tamanha que aqueles que não o conhecem sequer suspeitam de que o mesmo nunca tenha frequentado escola.

Atualmente é Pastor na Igreja Evangélica Assembleia de Deus, no Jardim Capuava, tendo conquistado respeito e consideração no meio evangélico.

Como cidadão, residente há mais de 55 anos no Município, possui amizades consolidadas, desfrutando de ótimas referências por parte da sociedade.

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Ante a todo o exposto, ficamos na expectativa confiante de contar com o imprescindível apoio dos nobres membros desta Casa para a aprovação do presente projeto. 

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011. 

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                                    VAGNER BARILON

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.  12/2011

“Concede o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Manoel Amaro da Silva”

Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao Pastor Manoel Amaro da Silva, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo. 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011. 

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                                    VAGNER BARILON

****************************************************

J U S T I F I C A T I V A

Submetemos à elevada apreciação dos nobres pares o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo conceder o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Manoel Nascimento Pimentel.

A concessão do “título de cidadão novaodessense” é, sem dúvida, a mais significativa forma de reconhecimento a ser outorgada às pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Município.

Nascido em 08 de janeiro de 1928, no Município de Angelin – PE, o homenageado é filho de Francisco de Souza Pimentel e Ernestina Joventina de Souza.

Veio para São Paulo em 1946, laborando no ramo de metalurgia e comércio.

Em 1951 foi admitido na Guarda Civil de São Paulo. No mesmo ano, casou-se com Luzinete Passos Pimentel.

Em 1952 nasceu seu filho primogênito. 
Converteu-se ao evangelho de Jesus Cristo em 1953, na Igreja Assembleia de Deus.

Em 1955 atuou como professor na Escola Dominical. 

Em 1958 foi separado para o cargo de diácono.

Em 1960 foi convidado pelo Pastor Alexandre Alegria para tomar conta de uma congregação no bairro Jardim Belval, em Barueri, estação 21 do trem paulistano.

Durante o seu diaconato que se estendeu por toda a década de 60, serviu no Ministério do Evangelho, auxiliando e substituindo pastores, liderando cultos ao ar livre nas praças de São Paulo. Na mesma época, lecionou música pelo método Bonna para os irmãos e estruturou bandas nas igrejas.

Em 1970 foi separado para o cargo de Presbítero. 

Em 1973 formou-se em Enfermagem na Escola Paulista de Enfermagem, iniciando sua atuação na Casa de Misericórdia de São Paulo, no Hospital Carlos Chagas e no Hospital da Família Matarazzo em São Paulo, sempre conciliando a profissão com a missão ministerial.

Na década de 80, o casal já possuía seus onze filhos: Givaldo, Edivaldo, Givanir, Gilda, Habacuque, Vilma, Mateus, Israel, Hilda, Manoel e Alessandre.

Em 1982, numa decisão em família, resolveu transferir o domicílio para a cidade de Nova Odessa, onde se apresentou ao Prefeito Simão Welsh que, carinhosamente, recebeu sua família, abrindo as portas de Nova Odessa.

Em Nova Odessa, passou a auxiliar o Pastor Antonio Munhoz, presidente das Assembleias de Deus de Americana e Região.

Durante sua permanência no Campo de Americana (SP), dirigiu e construiu o templo e a casa pastoral da Igreja Assembleia de Deus, no Jardim São Jorge, e também dirigiu e construiu o templo e casa pastoral no bairro Praia Azul, em Americana. Em 1985, foi consagrado Ministro do Evangelho, com o cargo de Evangelista.

Em 1991 foi diplomado Pastor, permanecendo membro vitalício da Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil e da Convenção Fraternal Interestadual do Estado de São Paulo.

Em 1993 concluiu o curso de Teologia na Escola de Teologia Cícero Canuto de Lima, na cidade de São Paulo.

Em 1994, foi transferido para a cidade de Sumaré (SP), para auxiliar o Pastor Presidente Antonio Ferreira Lopes, cidade em que dirigiu e construiu mais dois grandes templos, no bairro Virgílio Viel e no Bairro Maria Antonia.

Em 2001, recebeu as honras da jubilação da gloriosa carreira de mais de 50 anos de ministério em favor da sociedade.

Atualmente congrega e auxilia o Pastor Presidente das Assembleias de Deus da região de Sumaré (SP), sr. Antonio Lopes Ferreira.

O Pastor Pimentel e a Irmã Luzinete, com mais de 80 anos de idade, continuam pregando o evangelho, aconselhando casais e famílias, em reuniões caseiras e realizando cultos domésticos em Nova Odessa e região.

Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.

Ante a todo o exposto, ficamos na expectativa confiante de contar com o imprescindível apoio dos nobres membros desta Casa para a aprovação do presente projeto. 

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011. 

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                                    VAGNER BARILON

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.  13 /2011

“Concede o título de Cidadão Novaodessense ao Pastor Manoel Nascimento Pimentel”

Art. 1º. Fica concedido o título de “Cidadão Novaodessense” ao Pastor Manoel Nascimento Pimentel, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo. 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011. 

HERMES ARAÚJO DOS SANTOS

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO J. REZENDE SILVA

AUREO NASCIMENTO LEITE

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                                    VAGNER BARILON

****************************************************

J U S T I F I C A T I V A

Submetemos à elevada apreciação dos nobres pares o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo conceder o título de Cidadã Novaodessense à senhora EUNICE AZEVEDO DOS SANTOS CUCATTI.

A concessão do “título de cidadão novaodessense” é, sem dúvida, a mais significativa forma de reconhecimento a ser outorgada às pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Município.

Filha de Olídio José dos Santos e Almerinda Soares dos Santos, a homenageada nasceu aos 30 de julho de 1959, no Município de Dracena, neste Estado.

Cursou o primeiro grau na cidade de São Francisco (SP), nos anos de 1970 a 1973, no Ginásio Estadual de São Francisco.

No período compreendido entre 1974 e 1976, freqüentou o segundo grau na Escola Estadual DE 1º e 2º Graus “ORESTES FERREIRA DE TOLEDO”, na cidade de Palmeira D´Oeste.

Cursou a Faculdade de Administração de Empresas (entre 1978 e 1981), se graduando como Bacharel em Administração pelo Instituto de Ciências Sociais de Americana (Dom Bosco).

No ano de 1981 foi aprovada no concurso público realizado pela Caixa Econômica Federal, em segundo lugar. Na oportunidade, ingressou na agência de Sumaré, transferindo-se Nova Odessa em 04 de janeiro de 1983.

Laborou em Nova Odessa durante 25 anos, até sua aposentadoria (em fevereiro de 2008).

Atualmente exerce a atividade de empresária no ramo de Prestação de Serviços de Correspondente Bancário, possuindo dois escritórios fixados na Cidade de Nova Odessa, cuja principal função é a de facilitar a concessão de financiamentos habitacionais e empréstimos pessoais.

Seus dados biográficos – anexos - revelam suas inequívocas qualidades que, por si só, demonstram a oportunidade da homenagem.

Certos de que se trata de uma justa homenagem, contamos com o imprescindível apoio dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO L. ALVES

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

HERMES A. DOS SANTOS
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                        VAGNER BARILON
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 14/2011

“Concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora EUNICE AZEVEDO DOS SANTOS CUCATTI”.

Art. 1o. Fica concedido o título de “Cidadã Novaodessense” à senhora EUNICE AZEVEDO DOS SANTOS CUCATTI, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO L. ALVES

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

HERMES A. DOS SANTOS
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                        VAGNER BARILON
****************************************************

J U S T I F I C A T I V A

Submetemos à elevada apreciação dos nobres pares o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo conceder o título de Cidadã Novaodessense à senhora LUZIA VALDELINA ARENA SILVA BORGES.

A concessão do “título de cidadão novaodessense” é, sem dúvida, a mais significativa forma de reconhecimento a ser outorgada às pessoas que tenham prestado relevantes serviços ao Município.

Nasceu em 07/04/1948, no Município de Rio Claro, neste Estado. 

Fez o curso primário na Escola Estadual Joaquim Salles e o curso ginasial na Escola Técnica Comercial João Antonio Alem.

Participou do “curso normal” realizado no Instituto de Educação Estadual Joaquim Ribeiro.

Residiu em Rio Claro até completar 26 anos, cidade na qual estudou e trabalhou como gerente de loja. 

Em julho de 1974, após se casar, mudou-se para Nova Odessa. 

Em abril de 1975, ingressou na Caixa Econômica do Estado de São Paulo, onde trabalhou durante 21 anos, até se aposentar, em junho de 1995. 

Seus dados biográficos – anexos - revelam suas inequívocas qualidades que, por si só, demonstram a oportunidade da homenagem.

Certos de que se trata de uma justa homenagem, contamos com o imprescindível apoio dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO L. ALVES

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

HERMES A. DOS SANTOS
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                        VAGNER BARILON
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 15/2011

 “Concede o título de Cidadã Novaodessense à senhora LUZIA VALDELINA ARENA SILVA BORGES”.

Art. 1o. Fica concedido o título de “Cidadã Novaodessense” à senhora LUZIA VALDELINA ARENA SILVA BORGES, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.

Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 1º de agosto de 2011.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

ADRIANO L. ALVES

ANTONIO J. R. SILVA

AUREO N. LEITE
CLÁUDIO J. SCHOODER

GERVÁSIO DE BRITO

HERMES A. DOS SANTOS
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO                        VAGNER BARILON
****************************************************

Nova Odessa, 01 de agosto de 2011.
 
Ilustríssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Nova Odessa (SP)
 
Ofício nº. 329/GAB/2011
Processo PMNO nº. 4665/2011
Veto ao Autógrafo nº.43, de 12 de julho de 2011, que “Dispõe sobre obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências” oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. VAGNER BARILON.
 
Senhor Presidente
Valho-me do presente para dirigir-me a Vossa Excelência para comunicar o recebimento do Oficio nº. 01055/2011, datado de 12 de julho de 2011, que encaminha o autógrafo nº. 43, do Projeto de Lei de autoria do Ilustre Senhor Vereador Vagner Barilon que “Dispõe sobre obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências”, cuja segunda via restituo-lhe com o seguinte pronunciamento.
Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado por essa egrégia Casa, o mesmo não poderá lograr êxito, por motivos de conveniência e oportunidade, bem como em razão de vícios de inconstitucionalidade que o maculam.
De conformidade com o parecer do douto Subprocurador-Geral de Justiça Maurício Augusto Gomes, nos Autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº. 174.439-0/9-00 – em que é requerente o Prefeito Municipal de São José do Rio Preto, tendo por objeto o art.2ª da Lei nº. 9.888, de 10 de maio de 2007, do Município de São José do Rio Preto, e que aqui, com as adaptações necessárias, transcrevo integralmente, entendo que o Autógrafo nº. 43, deve ser totalmente vetado.
Como se verifica, o Autógrafo nº. 43, em exame, de autoria do Vereador Vagner Barilon, visa obrigar a Administração a “obrigar as empresas vencedoras de licitação para a execução de obras no Município de Nova Odessa expor placa de identificação nos respectivos canteiros”, atendendo ao comando estatuído em seu artigo primeiro.
Destaque-se, como argumento principal para a efetivação do veto que ora apomos, a redação do seu artigo segundo:
Art. 2º. As placas de identificação deverão conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:
a) identificação da obra;
b) data do início da obra;
c) data prevista para o término da obra;
d) nome das empresas vencedoras da licitação;
e) custo total da obra, e
f) número da licitação.
Assim, com a redação acima, o Autógrafo nº. 43, de iniciativa parlamentar, cria obrigações e estabelece condutas a serem cumpridas pela Administração Pública, prevendo a necessidade de fazer constar, nas placas de inauguração de obras públicas, informações tantas que além de encarecerem o seu resultado final ainda incentivam a violação ao princípio da impessoalidade, ao determinar que constem os nomes dos executores, garantindo, assim, a promoção pessoal deles.
Não há dúvida de que, como tal, a iniciativa parlamentar, ainda que revestida de boas intenções, invadiu a esfera da gestão administrativa, e como tal, é inconstitucional, por violar o disposto no art.5º e no art. 47 II e XIV, da Constituição Paulista.
É ponto pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que se revela em atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público. De outra banda, ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função de editar leis, ou seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.
O legislador municipal, na hipótese analisada, criou obrigações de cunho administrativo para órgãos que integram a Administração Pública local. Isso, por especificar informações que devem constar das placas de inauguração.
Abstraindo quanto aos motivos que podem ter levado a tal solução legislativa, ela se apresenta como manifestamente inconstitucional, por interferir na realização, em certa medida, da gestão administrativa do Município.
Referido diploma, na prática, invadiu a esfera da gestão administrativa, que cabe ao Poder Executivo, e envolve o planejamento, a direção, a organização e a execução de atos de governo. Isso equivale à prática de ato de administração, de sorte a malferir a separação dos poderes.
Dizer o que deve constar nas placas de inauguração de obras municipais cabe ao Executivo.   Determinar que o seu conteúdo é deliberar em caráter administrativo, o que extrapola a função legislativa.
Cumpre recordar aqui o ensinamento de Hely Lopes Meirelles, anotando que “a Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar. Cada um dos órgãos tem missão própria e privativa: a Câmara estabelece regra para a Administração; a Prefeitura a executa, convertendo o mandamento legal, genérico e abstrato, em atos administrativos, individuais e concretos. O Legislativo edita normas; o Executivo pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções é que reside à harmonia e independência dos Poderes, princípio constitucional (art.2º) extensivo ao governo local. Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com usurpação de funções é nula e inoperante”. Sintetiza ademais, que “todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara – como também toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura ou do Prefeito – é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos órgãos do governo local (CF, art.2º c/c o art.31), podendo ser invalidado pelo Poder Judiciário” (Direito municipal brasileiro, 15ªed., atualizada por Márcio Schneider Reis e Edgard Neves da Silva, São Paulo, Malheiros, 2006, p.708 e 712).
Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando leis que equivalem na prática a verdadeiros atos de administração, viola a harmonia e independência que deve existir entre os poderes estatais.
O  E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo tem declarado a inconstitucionalidade de leis municipais de iniciativa parlamentar que interferem na gestão administrativa, com amparo na violação da regra da separação de poderes, conforme ementas de julgados recentes, transcritas a seguir:
“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 9882, de 20 de abril de 2007, do Município de São José do Rio Preto. Obrigatoriedade de ascensoristas nos elevadores dos edifícios comerciais. Violação ao princípio constitucional da independência entre os poderes. Inconstitucionalidade declarada. Pedido julgado procedente.” (TJSP, ADI 149.044-0/8-00, rel. des. Armando Toledo, j.20.02.2008, v.u.).
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal de Itapetininga n° 4.979, de 28 de setembro de 2.005, do Município de Itapetininga, que dispõe sobre a obrigatoriedade de confecção distribuição de material explicativo dos efeitos das radiações emitidas pelos aparelhos celulares e sobre sua correta utilização, e dá outras providências. Decorrente de projeto de iniciativa parlamentar, promulgada pela Câmara Municipal depois de rejeitado o veto do Prefeito - Realmente, há que se reconhecer que a Câmara Municipal exorbitou no exercício da função legislativa, interferindo em atividade concreta do Poder Executivo - Afronta aos artigos 5°, 25, e 144 e da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO.” (TJSP, ADI 134.410-0/4, rel. des. Viana Santos, j. 05.03.2008).
Em hipótese similar à verificada no caso em exame, confira-se ainda o seguinte julgado, daquele E. Tribunal de Justiça:
“ADIN - Lei da Edilidade que ‘OBRIGA A INSTALAÇÃO DE PLACA INFORMATIVA EM TODAS AS OBRAS DE CONSTRUÇÃO CIVIL CONTRATADAS PELO PODER PÚBLICO MUNICIPAL’ - Inadmissibilidade - Vicio de iniciativa - Matéria tributária e orçamentária miscigenadas - Invasão em área típica da função administrativa, privativa do Chefe do Executivo, malferindo a independência e harmonia entre os poderes públicos - Doutrina e jurisprudência - Ação procedente.”(ADI 143.853-0/6-00, rel. des. Munhoz Soares, v.u., j. 1º.08.07).
Ademais, a própria sistemática constitucional, em prestígio ao sistema de “freios e contrapesos”, estabelece exceções à separação de poderes. Tais ressalvas acabam por integrar-se, frise-se, às opções fundamentais do constituinte, conferindo o exato perfil institucional do Estado Brasileiro, no particular quanto à intensidade da adoção da regra da separação.
Assim, se qualquer emenda constitucional tendente a abolir o princípio será inconstitucional, por ofensa à cláusula pétrea contida no art.60 §4º III da CR/88, também será verticalmente incompatível com o texto constitucional ato normativo de menor positividade que venha a conflitar com referido núcleo constitucional imodificável.
Deste modo, no caso em exame, ao criar sistema de controle da Administração do Município o legislador instituiu metodologia que importa verdadeira capitis diminutio para a Administração, sujeitando-a a restrições inexistentes no paradigma constitucional federal ou estadual.
Como anota a propósito Hely Lopes Meirelles, mais uma vez, “(...) é evidente que essa fiscalização externa, realizada pela Câmara, deve conter-se nos limites do regramento e dos princípios constitucionais, em especial o da independência e harmonia dos Poderes” (Direito municipal brasileiro, cit., p.609).
Tanto a Constituição Federal, como a Estadual, já estabelecem formas de controle interno e externo, cuja essência deve ser seguida pelo legislador Municipal.
Recorde-se a propósito o art.31 §1º da CR/88 prevê que o controle externo da Câmara Municipal sobre o Executivo será “exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver”. 
Por outro lado, o art.33 da Constituição Paulista prevê que o controle externo seja exercido pela Assembléia Legislativa, com o auxílio do Tribunal de Contas, com várias atribuições contidas em seus diversos incisos, que, em linhas gerais, replicam as atribuições do Tribunal de Contas da União, cf. art.71 da CR/88.
Por seu turno, o art.150 da Carta Paulista reitera a existência de sistemas de controle interno, em cada Poder, e externo pela Câmara Municipal, com remissão expressa ao art.31 da CR/88.
Deste modo, dentro dos sistemas de controle interno e externo, previstos tanto no texto da Constituição Federal como na Estadual, não se identifica, nem de modo distante, metodologia de fiscalização que se assemelhe àquela adotada pelo legislador municipal nos dispositivos impugnados na presente ação. 
A matéria já foi pacificada pelo E. STF, como se infere dos seguintes precedentes que, mutatis mutandis, são aplicáveis ao caso:
"Os dispositivos impugnados contemplam a possibilidade de a Assembléia Legislativa capixaba convocar o Presidente do Tribunal de Justiça para prestar, pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência injustificada desse Chefe de Poder. Ao fazê-lo, porém, o art. 57 da Constituição capixaba não seguiu o paradigma da Constituição Federal, extrapolando as fronteiras do esquema de freios e contrapesos — cuja aplicabilidade é sempre estrita ou materialmente inelástica — e maculando o Princípio da Separação de Poderes. Ação julgada parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade da expressão ‘Presidente do Tribunal de Justiça’, inserta no § 2º e no caput do art. 57 da Constituição do Estado do Espírito Santo." (ADI 2.911, Rel. Min. Carlos Britto, julgamento em 10-8-06, DJ de 2-2-07, g.n.).
"Separação e independência dos Poderes: freios e contra-pesos: parâmetros federais impostos ao Estado-Membro. Os mecanismos de controle recíproco entre os Poderes, os ‘freios e contrapesos’ admissíveis na estruturação das unidades federadas, sobre constituírem matéria constitucional local, só se legitimam na medida em que guardem estreita similaridade com os previstos na Constituição da República: precedentes. Conseqüente plausibilidade da alegação de ofensa do princípio fundamental por dispositivos da Lei estadual 11.075/98-RS (inc. IX do art. 2º e arts. 33 e 34), que confiam a organismos burocráticos de segundo e terceiro graus do Poder Executivo a função de ditar parâmetros e avaliações do funcionamento da Justiça (...)." (ADI 1.905-MC, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 19-11-98, DJ de 5-11-04) 
"A fiscalização legislativa da ação administrativa do Poder Executivo é um dos contrapesos da Constituição Federal à separação e independência dos Poderes: cuida-se, porém, de interferência que só a Constituição da República pode legitimar. Do relevo primacial dos 'pesos e contrapesos' no paradigma de divisão dos poderes, segue-se que à norma infraconstitucional — aí incluída, em relação à Federal, a Constituição dos Estados-Membros —, não é dado criar novas interferências de um Poder na órbita de outro que não derive explícita ou implicitamente de regra ou princípio da Lei Fundamental da República. O poder de fiscalização legislativa da ação administrativa do Poder Executivo é outorgado aos órgãos coletivos de cada câmara do Congresso Nacional, no plano federal, e da Assembléia Legislativa, no dos Estados; nunca, aos seus membros individualmente, salvo, é claro, quando atuem em representação (ou presentação) de sua Casa ou comissão." (ADI 3.046, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 15-4-04, DJ de 28-5-04, g.n.)
Esse posicionamento tem, do mesmo modo, sido prestigiado por esse E. Tribunal de Justiça:
“INCONSTITUCIONALIDADE - Ação direta - Inconstitucionalidade do art. 136, da Lei Orgânica do Município de Franca - Ocorrência - Parágrafo que estabelece prazo para a remessa de cópias de decretos e portarias pelo Prefeito aos Vereadores, sob cominação de nulidade - Inadmissibilidade - Limites constitucionais estabelecidos para o controle externo parlamentar ou legislativo sobre atos do Poder Executivo extrapolados - Inconstitucionalidade declarada, comunicada a decisão à Câmara Municipal para a suspensão da execução dessa norma - Art.90 da Constituição do Estado”. (Relator: Carlos Ortiz - Ação direta de Inconstitucionalidade 12.345-0 - São Paulo - 15.05.91).
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Dispositivo da Lei Orgânica que determina ao Prefeito remeter cópia à Câmara de cada balancete mensal e a publicá-los - Normas que extravasam os limites do controle externo e da fiscalização próprios do Poder Legislativo - Invasão, ademais, de esfera de atuação reservada ao Chefe do Executivo - Desobediência ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes - Inconstitucionalidade reconhecida - Ofensa aos artigos 5º, 150 e 170 da Constituição Estadual - Pedido procedente.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.096.538-0 - São Paulo - Órgão Especial - Relator: Viseu Júnior - 12.02.03 - V.U.)
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal de Miracatu nº. 1.299, de 15.4.2005, que impõe ao Prefeito a obrigação de encaminhar ao legislativo municipal todos os editais de licitações abertas pelo Município para que sejam afixados em local próprio – Inadmissibilidade – Clara violação ao princípio da independência e harmonia entre os poderes, com ofensa explícita aos arts. 5º, 144 e 150 da Constituição do Estado de São Paulo – As atribuições do Prefeito, como administrador do Município, concentram-se em planejamento, organização e direção dos serviços e obras da Municipalidade – Para a execução de tais atividades, o Prefeito dispõe de poderes correlacionados a comando, coordenação e controle de empreendimentos no Município – Se a Câmara Municipal interfere na competência legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo local, imobilizando a atuação deste no que concerne aos assuntos de política administrativa, ainda que a pretexto de exercer a função fiscalizadora de controle externo, privativa do Tribunal de Contas, configura-se infração à Carta Estadual – Ação procedente.” (Ação Direita de Inconstitucionalidade n. 123.145-0/9-00 – São Paulo – Órgão Especial – Relator: Aloísio de Toledo César – 19.04.06 – M.V.)
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº. 1.674, de 21 de outubro de 2005, do Município de Avanhandava, que “dispõe sobre a instituição de controle externo da qualidade da água distribuída à população de Avanhandava pelo DAAEA” – Lei de iniciativa de Vereador – Promulgação pelo Presidente da Câmara Municipal – Matéria afeta à Administração Ordinária – Competência reservada ao Poder Executivo – Violação dos princípios da independência e harmonia dos poderes e da iniciativa legislativa – Ação procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 128.082-0/7-00 – São Paulo – Órgão Especial – Relator: Denser de Sá – 19.07.06 – V.U.).
Assim, o dispositivo vetado, nitidamente: (a) violou o necessário equilíbrio e harmonia que devem existir entre os Poderes Legislativo e Executivo; (b) criou sistemática de controle não prevista na nossa ordem constitucional; (c) desrespeitou, dessa forma, o “modelo” traçado pelo constituinte para exercício do sistema de “freios e contrapesos”.
Daí a violação aos art.33, 144 e 150 da Carta Estadual.
Não bastasse o acima exposto, em casos assim aquele E. Tribunal de Justiça tem reconhecido a inconstitucionalidade de normas que criam despesas para o Poder Público, sem a indicação das respectivas fontes de receita, em violação ao disposto no art.25 da Constituição Bandeirante. Confiram-se, a título de exemplificação, recentes julgados adiante indicados: ADI 134.844-0/4-00, rel. des. Jarbas Mazzoni, j. 19.09.2007, v.u.; ADI 135.527-0/5-00, rel. des. Carlos Stroppa, j.03.10.2007, v.u.; ADI 135.498-0/1-00, rel. des. Carlos Stroppa, j.03.10.2007, v.u.
Lembre-se, por fim, a norma vergastada viola o princípio da impessoalidade, ao determinar que constem os nomes dos executores, garantindo, assim, a promoção pessoal deles, em desrespeito à norma do art.37 da Constituição Federal.
Assim, o projeto de lei ora integralmente vetado é inconstitucional, como retro exposto, uma vez que sujeita a Administração Municipal às  normas de uma lei viciada na origem e totalmente ilegal, além de provocar despesas com a realização de obras e  outras medidas,  igualmente onerosas,  que seriam decorrentes da aplicabilidade da lei.
Aliás, a própria Lei Orgânica do Município estabelece em seu artigo 50, “que não será admitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no art. 135, § 1º e 2º”.
Ora, como não se trata de nenhum dos casos previstos no artigo 135 da Lei Orgânica, a iniciativa é totalmente irregular, ensejando a aposição do veto.
Além disso, prevê o artigo 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal o seguinte:
“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois anos”.
O §1°, do mesmo diploma legal, preceitua que  “os atos que criarem ou aumentarem despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio”.
Nesse sentido, com o advento da lei ora vetada, além de propiciar um aumento na poluição visual já causada pelos outdoors comerciais a necessidade da tomada de medidas assecuratórias de sua aplicabilidade se tornarão despesas de caráter continuado, tais como as despesas com a fiscalização de placas, bem como a destinação de recursos para a implementação de medidas ali preconizadas.
A lei em questão faz gerar um comando legal, vinculando a Administração Pública Municipal ao cumprimento dessa despesa obrigatória ao longo dos exercícios financeiros em detrimento das demais despesas já obrigatórias por força da Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
São confiadas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo funções diferenciadas e independentes, de acordo com a estrutura da organização política da República, inclusive quanto ao município, que é  sua parte integrante. Bem por isso a Constituição Federal procurou estabelecer as atribuições do Poder Executivo e Poder Legislativo, fixando funções adequadas à organização dos poderes, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo.
O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).
É dever do prefeito organizar o município, fixando as tarefas que deverão ser desempenhadas pelo funcionalismo público e se tais atos se inserem na condução ordinária da Administração, não é possível que a Câmara Municipal interfira em sua competência, como é o caso presente.
Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles:
“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. (...)
Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito.  (em “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª ed., pp. 519/520).
Ademais, além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser cumprida — fiscalização para seu fiel cumprimento —, criando despesa sem a receita respectiva.
O tema da organização da estrutura administrativa deve ser, necessariamente, de iniciativa do Poder Executivo, que tem interesse preponderante em sua organização. E este exercício independe de qualquer autorização legislativa, pois é inerente à atividade do administrador, voltado para a execução ordinária dos serviços públicos.
A não ser assim adentraria o Poder Legislativo na esfera de atribuições do Poder Executivo, o que não se coaduna com o princípio da harmonia e independência entre os poderes.
No caso em tela pretende a Câmara Municipal impor conduta a ser seguida pelo Poder Executivo, interferindo na sua estrutura, direção e organização e criando despesa sem indicar receita. 
Considerando que o chefe do Poder Executivo deve planejar e planificar sua atividade segundo os objetivos e os recursos previstos nas leis do sistema orçamentário, justifica-se a iniciativa privativa na elaboração e apresentação de projetos de leis como o caso presente. Não se admite, pois, que a Câmara Municipal possa impor atribuição à municipalidade sem a previsão dos recursos para tanto, ofendendo, assim, o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.
Sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça já decidiu que:
“Ação direta de inconstitucionalidade da Lei nº. 6.555, de 14 de junho de 2005, do Município de Jundiaí, que impõe a proibição de fumar em estabelecimentos que especifica. Lei de iniciativa de vereador – Promulgação pelo Presidente da Câmara Municipal – Matéria afeta à administração ordinária – Competência reservada ao Poder Executivo – Violação dos princípios da independência e harmonia dos poderes e da iniciativa legislativa – Ação procedente.” (ADIn nº. 126.005-0/2, Rel. Denser de Sá, j. 26.07.06)”.
Conclui-se, portanto, que houve supressão de atribuição reservada do Chefe do Poder Executivo com a consequente imposição de normas que ofendem diretamente sua iniciativa legislativa, com a imposição de despesa sem a previsão de receita, aliás, não prevista na lei orçamentária anual, com infringência aos artigos 5º, caput, 25, e 144, todos da Constituição do Estado de São Paulo.
Ademais, Excelência, esse também é o entendimento dos nossos tribunais, através de remansosa jurisprudência, como consignou, em caso análogo, o eminente Desembargador MARINO FALCÃO, com as seguintes palavras: 
"Os municípios devem atender aos princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, consoante norma expressa no artigo 144 da Carta Paulista, que repete a parte final do 'caput' do artigo 29 da Constituição da República. Cumpre-lhes, assim, obedecer aos consagrados principies da finde-pendência e harmonia dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como ao da iniciativa do Poder Executivo" (ADin. nº. 11.190.0, v.u., j. em 02/05/90)”.             
Imperioso reconhecer, pois, a indevida interferência do Legislativo em atividade tipicamente administrativa, "em assunto da alçada do Chefe do Executivo, extrapolando de suas atribuições de edição de normas, com evidente invasão de competência, afrontando, por via de conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes..." ("RJTJSP" 111/466), 
O autógrafo nº. 43/2011, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, conforme já afirmado acima, padece ainda do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").
Assim é, Excelência, porquanto as leis que versem sobre a administração indireta ou funcional são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, ainda que no autógrafo haja apenas referência de que ““Dispõe sobre obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências”, norma oriunda de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr.VAGNER BARILON, fere-a o vício de iniciativa porque essa disposição, flagrantemente, invade essa competência, ao atribuir ao Chefe do Executivo, a tomada de providências  a serem observadas em todo o planejamento jurídico-administrativo do Município, assunto que é, única e exclusivamente, de sua exclusiva competência. 
É pacífico o entendimento de que, assim como o Prefeito pode sancionar o projeto, poderá igualmente vetá-lo. Concretiza-se a rejeição no veto, que é a recusa da sanção a projeto aprovado pela Câmara. Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada. E dois são os fundamentos constitucionais para aposição de veto: a inconstitucionalidade e a inconveniência.     
O projeto pode ser vetado por ser inconstitucional, ou seja, proferir, direta ou indiretamente, preceito da constituição. A Constituição é a lei fundamental e suprema; por isso, qualquer norma ou ato federal, estadual ou municipal só terá validade se estiver em conformidade com a regra constitucional. O projeto de lei poderá ser vetado, também, por ser considerado contrário ao interesse público. No primeiro caso, o motivo do veto é essencialmente jurídico. Na segunda hipótese, o veto possui fundamentação de ordem estritamente política: o executivo apenas o julgou contrário ao interesse coletivo, ainda que seja constitucional.           
Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade, bem como por ser contrário ao interesse público, já que dispõe de forma incompleta, ilegal e abusiva sobre “obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências, além de criar novas despesas para a Administração Pública, com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, veto, totalmente, o Autógrafo nº. 43, de 12 DE JULHO DE 2011, que “Dispõe sobre obrigatoriedade de colocação de placa de identificação em todas as obras públicas realizadas no Município e dá outras providências”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr.VAGNER BARILON, esperando seja o mesmo acatado por unanimidade pelos membros dessa E. Câmara.

Nesta oportunidade, aproveito para renovar a Vossa Excelência e dignos pares, protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

Manoel Samartin - Prefeito do Município
JURÍDICO
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